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► EDITORIAL 


A NONA EDIÇÃO DA ÚNICA REVISTA COM 
CONTEÚDO EXCLUSIVO SOBRE O CACD NO BRASIL 


A América Latina, os BRICS, a política econômica brasileira e a Amazônia 
são alguns dos temas da edição de junho da Revista Sapientia. 

O Embaixador Clemente de Lima Baena Soares é o nosso entrevistado de 
capa desta edição. Chefe do Departamento da América do Sul II, Baena Soares fala 
sobre o desenvolvimento das relações entre o Brasil e a região. 

Na seção Opinião Crítica de Convidado , o internacionalista e professor 
da FGV-SP Oliver Stuenkel analisa a última reunião de cúpula do grupo, em 
Durban, e o estreitamento da cooperação intra-BRICS, incluindo medidas como o 
futuro Banco dos BRICS e a criação do Arranjo Contingente de Reservas. 

Em Professor Sapientia Comenta, o economista Bernardo Nunes escreve 
sobre os petrodólares, a criação do mercado de euromoedas durante as décadas 
de 1960 e 1970 e seu impacto no Brasil. 

A Amazônia é o tema do artigo da doutoranda em Geografia Humana 
Fernanda Mello SanFAnna para a seção Espaço Aberto. Sua análise sistematiza a 
inserção da floresta nos diferentes regimes e tratados ambientais internacionais, 
além de explicar aspectos físicos e geográficos da região. A cooperação com 
outros países também é ressaltada, formando um quadro completo do Complexo 
Amazônico nas relações internacionais do Brasil. 

Em Sapientia Inspira, a jurista e membro do Comitê da Convenção de 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher da ONU Silvia 
Pimentel fala do funcionamento dos comitês relacionados a tratados de direitos 
humanos, da fragmentação do Direito Internacional Público e dos avanços da 
situação da mulher no mundo. 

A seção Vida de Diplomata traz uma entrevista com o Terceiro Secretário 
João Paulo Marão sobre a vida e o trabalho em Cotonou, capital do Benim. 

Conheça, em Vida de Concurseiro, a história do piauiense Erick Freire, que, 
apesar de incontáveis dificuldades, mantém o foco no sonho de ser aprovado no CACD. 

Saiba mais sobre as novas regras do Acordo Ortográfico na coluna da 
professora Claudia Simionato e entenda as regras para a contração de artigos na 
língua francesa com o professor Igor Barca. 

Comentários e sugestões de temas para artigos podem ser enviados para 
revistasapientia@cursosapientia.com.br. 

Boa leitura! 
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ENTREVISTA 

EMBAIXADOR 
CLEMENTE 
BAENA SOARES 


POR ANARIA C. RECCHIA 


u 


A política externa dos Gover¬ 
nos Lula e Dilma entende 
que o crescimento do Brasil 
pode ser acelerado pela 
promoção da prosperidade 
dos nossos vizinhos, (...) 
essa ideia, na verdade, já 
estava presente desde o 
tempo do Barão do Rio 
Branco. A novidade (...) é 
apostar nas sinergias que 
podem ser exploradas na 
região para promover um ciclo 
virtuoso de inclusão, prosperi¬ 
dade, justiça social, paz e 
democracia na América do Sul. 


u 



O Embaixador Clemente de Lima Baena 
Soares ingressou no Instituto Rio Branco em 1983, ano 
relativamente atribulado tanto no Brasil quanto nas 
Américas. Formado em Direito, cogitou, na época do 
vestibular, cursar publicidade, mas a vocação familiar 
despertou nele o interesse pela diplomacia. O 
Embaixador é filho de João Clemente Baena Soares, 
nome importante da diplomacia brasileira. 

Entre outras funções no Itamaraty, atuou 
nas embaixadas brasileiras de Buenos Aires, 
Cidade do México e Paramaribo, além da missão 
brasileira junto à OEA, em Washington. Atual¬ 
mente, chefia o Departamento da América do Sul 
II, que engloba Chile, Colômbia, Equador, 
Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. 

Em entrevista exclusiva concedida à 
REVISTA SAPIENTIA, o Embaixador analisa os 
aspectos de continuidade da política externa 
brasileira para a região sul-americana, bem como 


os êxitos e as eventuais suscetibilidades em nosso 
entorno geográfico imediato. Ao discorrer sobre o 
amplo engajamento brasileiro em diversos meca¬ 
nismos de integração regional, o Embaixador trata 
do conceito de não ingerência e da ênfase no 
multilateralismo. 

As opiniões aqui expressas são de exclu¬ 
siva responsabilidade do autor e não representam a 
opinião do Ministério das Relações Exteriores. 

Sapientia: Embaixador, o senhor é filho do diplo¬ 
mata João Clemente Baena Soares. Qual é a 
medida da influência que ele exerceu sobre a 
escolha da sua carreira? 

Clemente Baena Soares - Nunca houve, de parte 
de meu pai, pressão no sentido de optar pela 
carreira diplomática. Foi uma escolha natural. É 
claro que o ambiente da diplomacia na família 
"incentivou” a examinar essa possibilidade. Houve 
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uma influência positiva; não uma imposição. 
Cheguei a pensar em publicidade e em outras 
carreiras, mas nunca abandonava o pensamento 
de, quem sabe, seguir a carreira de meu pai. Fiz 
vestibular para o curso de Direito. Foi nessa época 
também que comecei a conversar com outros 
diplomatas amigos de meu pai para ter outras 
visões da carreira. As opiniões eram, em geral, 
estimulantes e me animaram. Quando meu pai foi 
Secretário-Geral do Itamaraty, no início dos anos 
80, o interesse se acentuou. Decidi estudar sério 
para o Rio Branco e sempre contei com o apoio 
dos meus pais. Há trinta anos me dedico a uma 
carreira que considero complexa, vibrante, 
variada e multifacetada. Muitas vezes, a profissão 
é mal compreendida e criticada, e em outras exige 
sacrifícios pessoais. Antes de tudo, porém, trata-se 
de uma carreira que permite, facilita e incentiva a 
realização pessoal, desde que a pessoa a ela se 
dedique com convicção. Dedicação, esforço, 
superação, empenho, interesse são as principais 
lições que recebi de uma pessoa de quem tenho a 
alegria e o orgulho de ser filho. 

Sapientia: O senhor ingressou na carreira em 
1983, momento relativamente atribulado na 
política interna e externa brasileira. Quais eram 
os maiores desafios da Política Externa 
Brasileira naquele momento, e como o Itamaraty 
contribuiu para que eles fossem encaminhados? 
Clemente Baena Soares - No começo dos 
anos 80, o mundo ainda vivia a chamada 
Guerra Fria, com disputas estratégicas e 
conflitos indiretos entre os EUA e a URSS, de 
confrontação Leste-Oeste. Do ponto de vista 
econômico, o Brasil enfrentava o desafio da 
crescente inflação e da dívida externa. O 
Itamaraty, liderado pelo Chanceler Ramiro 
Saraiva Guerreiro, teve papel importante 
nesse período, conduzindo a política que 
ficou conhecida como Universalismo. 

O Ministro Saraiva Guerreiro, perce¬ 
bendo as limitações da cooperação Norte-Sul 
naquele momento histórico, trabalhou em prol da 
cooperação Sul-Sul. No final daquele ano de 1983, 
o Brasil sediou, no Rio de Janeiro, a Reunião do 
Grupo dos 77, demonstrando o universalismo de 
nossa política exterior, que procurava escapar à 
lógica bipolar. Também em 1983, o Presidente 
Figueiredo realizou um périplo pela África, 
visitando Nigéria, Guiné-Bissau, Senegal e Cabo 
Verde, que foi muito marcante. A África passou a 
figurar como opção de parceria comercial para o 


Brasil, diante do protecionismo dos países do Norte. 

No âmbito da América Latina, nessa 
época se avançou muito, também, no sentido de 
evitar que o conflito Leste-Oeste contaminasse as 
questões regionais. A América Latina passa a 
figurar como prioridade da nossa política externa. 
Nesse sentido, o Brasil apoiou econômica e militar¬ 
mente o Suriname para resolver a crise política 
interna que o país enfrentava naquele ano, sem 
que houvesse ingerência das Grandes Potências. 

Em 1983 também, foi criado o Grupo de 
Contadora, para defender a soberania dos países 
da América Central; posteriormente, o Brasil 
integraria o Grupo de Apoio a Contadora. Juntos, 
esses Grupos deram origem ao Grupo do Rio, que 
é antecessor da CELAC. Naquele ano, 
desenrolava-se também a Guerra das Malvinas. O 
Brasil apoiou a resolução do Conselho de Segu¬ 
rança da ONU pelo cessar das hostilidades e pela 
negociação, mas manteve neutralidade favorável 
ao nosso vizinho, reconhecendo o direito da 
Argentina às Ilhas. 

Ainda em 1983, o Chanceler Saraiva Guer¬ 
reiro foi um dos articuladores do Grupo de Carta- 
gena, movimento de países latino-americanos que 
buscava elaborar estratégias comuns na nego¬ 
ciação da dívida externa, que havia aumentado 
muito após o segundo choque do petróleo, em 
1979. Veja como foi um ano movimentado! 

Sapientia: Em recente palestra proferida em São 
Paulo, o ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso afirmou que um dos maiores desafios 
de seu governo, em política externa, foi a crise 
entre Peru e Equador, solucionada, em 1998, pela 
Declaração de Paz do Itamaraty. O senhor pode¬ 
ria explicar melhor esse acontecimento? Qual foi 
a solução apresentada pelo Brasil na ocasião? 
Clemente Baena Soares - No início de 1995, 
houve a "Guerra de Cenepa", com enfrentamentos 
militares entre Peru e Equador, em um território 
disputado por ambos os países, sem que 
houvesse uma declaração formal de guerra. A 
fronteira entre esses países havia sido definida 
pelo "Protocolo de Paz, Amizade e Limites", 
assinado no Rio de Janeiro, em 1942. O documento 
foi subscrito, igualmente, por representantes do 
Brasil, Argentina, Chile e Estados Unidos, que se 
tornaram garantes da paz entre os dois vizinhos. 
Entre as obrigações dos países garantes, constava 
a de auxiliar Equador e Peru a resolverem futuros 
desacordos e esclarecerem dúvidas sobre a 
execução do Protocolo. O problema é que houve 
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divergências na fase demarcatória, que culminaram 
na decisão equatoriana de declarar nulo o Protocolo, 
em 1960. Conflitos esparsos ao longo das décadas 
deram lugar a enffentamento bélico em janeiro e 
fevereiro de 1995. Os conflitos cessaram com o apoio 
dos países garantes, por meio da Declaração de Paz 
do Itamaraty (Brasil, fevereiro de 1995). A Declaração 
estabeleceu uma "Missão de Observadores Militares 
dos Países Garantes no Equador e Peru” (MOMEP), 
coordenada pelo Brasil e encarregada de supervisio¬ 
nar o cessar-fogo, de proceder à desmobilização das 
forças em conflito e de recomendar a adoção de uma 
área desmilitarizada. Pelo documento, o Equador 
voltou a aceitar formalmente a vigência e validade do 
Protocolo de 1942 e, por conseguinte, da atuação dos 
países garantes. Por outro lado, o Peru reconheceu, 
pela primeira vez, a existência de "impasses 
subsistentes” na implementação do Protocolo. A 
MOMEP foi encerrada, com êxito, em junho de 1999. 
Em outubro de 1998, Equador e Peru assinaram, em 
Brasília, o Tratado de Paz, subscrito, igualmente, 
pelos países garantes, dando fim às disputas limítro¬ 
fes. 

Como país garante, o Brasil participou 
ativamente dos preparativos que levaram à 
Declaração de Paz do Itamaraty e à assinatura do 


Tratado de Paz de Brasília, inclusive por meio de 
contatos diretos do então Presidente da República 
com seus homólogos equatoriano e peruano, e 
com mandatários dos demais países garantes. O 
Presidente Fernando Henrique Cardoso era 
adepto da diplomacia presidencial e usou seu bom 
relacionamento com seus pares para encaminhar a 
disputa de maneira pacífica e negociada. 

Sapientia: O governo do ex- Presidente Lula e o 
governo da Presidenta Dilma reiteraram, sempre, a 
prioridade da América do Sul em nossas relações 
externas. Quais foram os principais benefícios 
advindos desse adensamento de relações? 
Clemente Baena Soares - A política externa dos 
Governos Lula e Dilma entende que o crescimento 
do Brasil pode ser acelerado pela promoção da 
prosperidade dos nossos vizinhos. Como o 
Embaixador Antonio Simões, nosso Subsecretário- 
Geral da América do Sul, Central e do Caribe, 
bem aponta no livro Eu Sou da América do Sul, 
essa ideia, na verdade, já estava presente desde o 
tempo do Barão do Rio Branco. A novidade 
trazida na gestão do Presidente Lula, e continu¬ 
ada na atual, é apostar nas sinergias que podem 
ser exploradas na região para promover um ciclo 



Embaixador Clemente de Lima Baena Soares em palestra proferida no Encontro Nacional de Estudantes de Relações Internacionais - ENERI-2013. 
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Clemente Baena no debate "Entre Global Player e Regional Leaden Integração é a chave para a liderança", no ENERI-2013. 


virtuoso de inclusão, prosperidade, justiça social, 
paz e democracia na América do Sul. 

Do ponto de vista econômico, por exemplo, 
nossos vizinhos são mercado importante para expor¬ 
tações de produtos brasileiros de alto valor 
agregado, além de receberem, cada vez mais, a 
presença de empresas brasileiras. O comércio do 
Brasil com a América do Sul cresceu muito nos 
últimos 10 anos. Em 2002, 0 Brasil importava da 
região US$ 7,6 bilhões. Em 2012, foram US$ 30,5 
bilhões - um crescimento de quatro vezes. Por sua vez, 
as exportações do Brasil para a América do Sul 
passaram de US$ 7,5 bilhões, em 2002, para US$ 40,2 
bilhões em 2012 - um crescimento da ordem de 530%. 

Para além da dimensão econômica, há o 
fortalecimento institucional da região. Organi¬ 
zações como a UNASUL e a CELAC têm 
contribuído ativamente para manter abertos os 
canais de diálogo entre nossos países, garantir a 
cooperação em áreas estratégicas, como a 
promoção do desenvolvimento com inclusão 
social, e consolidar nossa região como zona de 
paz e democracia. 

Sapientia: Atualmente, o senhor chefia o Departa¬ 
mento da América do Sul H, que engloba Chile, 
Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e 
Venezuela. O Brasil possui estratégias de 
integração regional com todos, seja no âmbito do 
Mercosul, seja no âmbito da Unasul. Bilateral¬ 
mente, porém, as abordagens são distintas, não? 
Quais são as particularidades da abordagem 
bilateral com cada um desses países? 

Clemente Baena Soares - Nesse grupo de 
países, temos o Chile e o Equador, com os quais 
não compartilhamos fronteiras. Essa característica 


é muito importante para entender a dinâmica das 
relações bilaterais. Com Colômbia, Guiana, Peru, 
Suriname e Venezuela, possuímos amplas agendas 
de integração fronteiriça, que envolvem diversas 
iniciativas tanto para melhorar a vida das populações 
dessas áreas, como para facilitar a conexão e o 
trânsito entre os países. Por exemplo, muitas vezes, 
na zona de fronteira, o celular capta sinal das opera¬ 
doras do país vizinho, o que gera contas altíssimas 
para os usuários. Com o Peru, chegamos a um 
acordo de roaming fronteiriço, para evitar a cobrança 
indevida de chamadas internacionais. Com os países 
limítrofes também é mais simples avançar nos proje¬ 
tos de integração física e energética. Nesse sentido, a 
relação com Chile e com o Equador é um desafio, 
na medida em que demanda maior criatividade, 
pois não há a agenda fronteiriça. Assim, ganham 
importância a crescente cooperação com o Chile no 
campo da Ciência e Tecnologia e a perspectiva da 
entrada do Equador no MERCOSUL, por exemplo. 

Comentando brevemente a relação com 
cada país da alçada do Departamento da América do 
Sul II, sob o risco certo da simplificação exagerada: 
com o Chile, destacaria a ótima relação comercial, 
sendo o segundo maior parceiro comercial da região, 
atrás apenas da Argentina; com a Colômbia, chamo 
atenção para o grande volume de investimentos 
recíprocos, com grande participação do setor 
privado; com o Equador, temos avançado na área 
social, com a recente assinatura de carta de 
intenções que prevê a cooperação nas áreas de 
proteção social, segurança alimentar e nutricional, 
atenção integral à família e assistência social; com o 
Peru, desenvolvemos intensa agenda de integração 
física, tendo sido inaugurada, em 2011, a Rodovia 
Interoceânica, conectando o Acre com o Oceano 
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Pacífico; com a Venezuela, citaria a carteira de proje¬ 
tos inovadores, com a presença de Agências gover¬ 
namentais com escritórios em Caracas, como o 
IPEA, a Caixa e a Embrapa. Com Suriname e 
Guiana, é digna de nota a crescente aproximação 
desses países em relação ao Brasil e à América do 
Sul, tendo em vista seus laços históricos com as 
antigas metrópoles europeias. 


44 

O Brasil favorece sempre o diálogo e 
atua apenas quando é chamado. Se as 
partes envolvidas em uma questão 
entendem que o Brasil pode facilitar o 
diálogo - por mantermos boas 
relações com todos os países da 
região -, nós procuramos contribuir. 

u 


Sapientia: Como o Brasil se comporta diante das 
sensibilidades existentes entre esses países, 
como, por exemplo, entre Colômbia e Equador; 
entre Chile e Peru; entre Chile e Bolívia e entre 
Guiana e Suriname? Como o Brasil pode atuar, de 
forma a contribuir para a solução dos impasses? 
Clemente Baena Soares - A solução pacífica das 
controvérsias é um dos pilares da Política Externa 
Brasileira, assim como o respeito ao Direito Interna¬ 
cional, a não intervenção nos assuntos internos de 


outros Estados e o respeito às soberanias nacionais. 
A esses princípios, desde o Governo do Presidente 
Lula, agregou-se a noção de "não indiferença", que 
implica a prestação de solidariedade a países que 
atravessam situações difíceis, sempre por meio de 
canais legítimos. O Brasil favorece sempre o diálogo 
e atua apenas quando é chamado. Se as partes 
envolvidas em uma questão entendem que o Brasil 
pode facilitar o diálogo - por mantermos boas 
relações com todos os países da região -, nós 
procuramos contribuir. 

Sapientia: Na literatura especializada, muito 
se fala sobre o fato de o Brasil arcar com os 
maiores custos da integração regional, ou 
seja, o país atuaria como “paymaster” dos 
processos de integração. O senhor concorda 
com esse argumento? 

Clemente Baena Soares - A integração regional é 
uma construção conjunta e um desafio para todos os 
países da região. Acredito que todos estão engajados 
e comprometidos com os mecanismos de integração 
que se fortaleceu e ganhou importância nos últimos 
anos. O Brasil possui quase 200 milhões de 
habitantes, quatro vezes mais que o segundo país 
mais populoso, a Colômbia. O território brasileiro 
representa quase a metade dos 18 milhões de 
quilômetros quadrados da América do Sul. Em 
termos de PIB, o Brasil representa 55% do total da 
América do Sul. É natural que ao Brasil, por seu 



Embaixador Clemente Baena expõe os princípios que regem a Política Externa brasileira para a América do Sul. 


10 










Embaixador Clemente Baena em palestra, durante o ENERI-2013. 


tamanho relativo, caiba uma parcela maior dos 
custos. Eu destacaria a importante iniciativa brasileira 
de oferecer financiamento a taxas de juros acessíveis 
a projetos de infraestrutura, integração física e 
energética na região. Atualmente, 0 Brasil financia 
aproximadamente US$ 8 bilhões em projetos na 
América do Sul. Projetos que, além de fundamentais 
para 0 desenvolvimento e para a integração 
sul-americana, constituem ótimas oportunidades de 
negócios para empresas brasileiras. De maneira 
geral, diria que os benefícios dos processos de 
integração superam em muito os seus custos. 

Sapientia: A UNASUL tem atuado por meio de 
diferentes Conselhos setoriais, dando início a um 
lastro político de permanência e estabilidade em 
certos temas. Quais são os temas e os Conselhos 
que se destacam, no âmbito da UNASUL? 
Clemente Baena Soares - A experiência dos Conse¬ 
lhos Setoriais da UNASUL é muito rica e inovadora. 
São 12 áreas contempladas: energia; defesa; saúde; 
desenvolvimento social; infraestrutura e plane¬ 
jamento; combate às drogas; economia e finanças; 
eleições; educação; cultura; ciência, tecnologia e 
inovação; e segurança cidadã, justiça e coordenação 
contra a delinquência transnacional. Seria injusto 
destacar alguns e não outros, uma vez que todos dão 
sua contribuição em suas respectivas áreas. Por meu 
trabalho como Diretor do Departamento da 
América do Sul II, pude acompanhar mais proxima¬ 
mente 0 Conselho de Infraestrutura e Planejamento 
(COSIPLAN), fundamental para a coordenação dos 
projetos de integração física no continente, que são uma 
prioridade do Governo da Presidenta Dilrna; e 0 
Conselho Eleitoral, por ter participado como observador 
da UNASUL das eleições na Venezuela e no Equador. 


44 

A fronteira norte do Brasil é um desafio 
em termos de políticas públicas por 
ser muito extensa e corresponder, 
geograficamente, à Amazônia. Não 
temos questões potencialmente 
conflituosas com os países limítrofes, 
mas enfrentamos problemas comuns 
nessa área que, por razões geográfi¬ 
cas e demográficas, se caracteriza 
pela porosidade da fronteira. 

u 


Sapientia: Quais são as principais questões poten¬ 
cialmente conflituosas que existem entre o Brasil e 
os países limítrofes, ao norte da América do Sul? 
Clemente Baena Soares - A fronteira norte do Brasil 
é um desafio em termos de políticas públicas por ser 
muito extensa e corresponder, geograficamente, à 
Amazônia. Não temos questões potencialmente 
conflituosas com os países limítrofes, mas enfrenta¬ 
mos problemas comuns nessa área que, por razões 
geográficas e demográficas, se caracteriza pela 
porosidade da fronteira. O cultivo e 0 tráfico de 
drogas, por exemplo, é um dos principais desafios 
com que deparam os Governos da região. Nesse 
sentido, é importante ter consciência de que esse é 
um tema que concerne a todos os países. Assim, a 
UNASUL criou 0 Conselho Sul-americano sobre 0 
Problema Mundial das Drogas, que já em seu nome 
denota a característica transnacional da questão. 
Apenas ações concertadas multilateralmente 
poderão ser realmente efetivas nessa matéria. Além 
das ações tomadas no âmbito da UNASUL, temos 
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Embaixador Clemente Baena concede entrevista exclusiva à TV Sapientia. 


fomentado outras iniciativas na área. Para dar apenas 
um exemplo, em novembro último, o Ministro da 
Justiça, José Eduardo Cardozo, e os Ministros do 
Interior do Peru e da Bolívia mantiveram pnmeiro 
encontro trilateral em Lima e decidiram pela criação 
de Grupo de Trabalho Trilateral e de fundo comum 
para luta antidrogas, com recursos de bens confisca¬ 
dos de narcotraficantes. 

Considero importante lançar luz sobre a 
agenda positiva que temos com nossos vizinhos do 
Norte. Não podemos nos esquecer do papel de 
indutor do desenvolvimento que as iniciativas de 
política externa devem ter e, claro, dos impactos 
positivos delas no sentido de debelar possíveis 
problemas em zonas limítrofes. Como Diretor do 
Departamento da América do Sul II, pude acompa¬ 
nhar e auxiliar o trabalho da OTCA - a Organização 
do Tratado de Cooperação Amazônica. Pouca gente 
se dá conta, mas a OTCA é a única Organização 
Internacional com sede em Brasília. A OTCA possui 
Coordenações nas áreas de Meio Ambiente; 
Ciência, Tecnologia e Educação; Saúde; Transporte, 
Infraestrutura, Comunicação e Turismo; e Assuntos 
Indígenas. Todos os países amazônicos são parte: 
Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, 
Suriname e Venezuela. Ao possibilitar a coorde¬ 
nação de iniciativas entre os países amazônicos, com 
políticas setoriais para temas-chave que impactam 
as populações amazônicas, a OTCA desempenha 
um excelente papel no sentido de dirimir possíveis 
dificuldades que possam surgir nessa região. 

Sapientia: Por muito tempo, a América Latina foi 


estigmatizada como uma região politicamente 
instável e economicamente fraca. Nos últimos dez 
anos, parece haver uma mudança nesse paradigma. 
Quais são os fatores que contribuíram para o surgi¬ 
mento de uma nova concepção sobre a região? 
Clemente Baena Soares - Sem dúvida, a América 
do Sul colhe hoje os frutos da redemocratização 
dos anos 1980 e das reformas econômicas e 
sociais dos anos 1990 e 2000. No contexto da crise 
econômica mundial, nossa região demonstrou 
ótima resiliência, experimentando uma desacele¬ 
ração econômica menos brusca e recuperação 
bem mais rápida do que os países desenvolvidos 
que, ainda hoje, lutam contra o baixo crescimento 
e contra as elevadas taxas de desemprego e de 
endividamento. Na América do Sul, vivemos um 
momento econômico muito positivo. 

Do ponto de vista político, cito o Ministro 
Antonio Patriota, que diz que somos hoje, talvez, a 
região mais democrática no mundo em desen¬ 
volvimento. Todos os países sul-americanos têm 
governos democraticamente eleitos que buscam 
maior inclusão social, pela ênfase em programas 
sociais que visam à redução da pobreza e das 
desigualdades. Somos também uma zona de 
paz. Do ponto de vista estratégico, a América do 
Sul apresenta potencial enorme em termos de 
energia, água, biodiversidade e capacidade de 
produção agrícola. Temos avançado também no 
campo do desenvolvimento industrial, científico 
e tecnológico. Acredito que todos esses fatores 
somados contribuam para o surgimento de uma 
concepção mais positiva sobre a região. 
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EUROMOEDAS, PETRODÓLARES E A CRISE DA DÍVIDA 
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O objetivo deste texto é expor didatica¬ 
mente os determinantes do fim do ciclo de 
crescimento vigoroso vivenciado pela economia 
brasileira nos cinquenta anos posteriores à crise 
de 1929. Especificamente, quero tratar da última 
fase do processo de substituição de importações 
(PSI), baseada: (i) na ação do Estado; e (ii) no 
financiamento estrangeiro, e sua relação com os 
períodos do Milagre Econômico (1968-1973) e do 
II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975- 
1979), assim como o da Crise da Dívida (início da 
década de 1980). 

A discussão aqui trazida visa responder 
sucintamente às seguintes questões: 

I. Quais as diferenças entre os padrões de 
financiamento do investimento no período do 


Milagre e no II PND? 

II. Como esses canais de crédito vindos 
do exterior contribuíram para a Crise da Dívida no 
início da década de 1980? 

III. Quais os determinantes da transfor¬ 
mação da dívida externa e privada em dívida 
interna e pública? 

O leitor interessado em entender o PSI 
brasileiro e, por conseguinte, o seu fim, deve 
exercitar o estabelecimento de ligações ou "heran¬ 
ças” de um período aos períodos seguintes, dado 
que esse processo, por definição, ocorreu por 
etapas e instalou as diferentes camadas da 
pirâmide industrial simultaneamente, concen¬ 
trando a produção em setores mais pesados à 
medida que o processo se aprofundava. 


FIGURA 1. PSI, DIAGNÓSTICOS DE INFLAÇÃO E TAXAS DE CRESCIMENTO ECONÔMICO. 


PIB - var. real anual - (% a.a.) 



Uma importante distinção que o leitor 
deve fazer em relação ao papel do Estado, 
nos períodos do Milagre Econômico e do II 
PND, reside no fato de o Estado ter sido o 


agente da mudança em ambos, porém por 
caminhos diferentes. 

Olhando especificamente o financia¬ 
mento do investimento, notamos que enquanto no 
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primeiro estágio, o Estado promoveu reformas 
institucionais no Plano de Ação Econômica do 
Governo - PAEG (1964-1967), que possibilitaram 
a inserção do setor privado industrial no sistema 
financeiro internacional, no segundo momento, 
durante a segunda metade da década de 1960, o 
Estado tornou-se o empresário da "Marcha 
Forçada" (Castro e Souza, 1985) por meio do 
investimento e do endividamento das companhias 
estatais junto a bancos comerciais estrangeiros. 

Outra referência frutífera é entender que, 
mesmo ocorrendo eventos externos - como a 
Crise do Dólar, o fim do Acordo de Bretton 
Woods e o primeiro Choque do Petróleo-, a 
liquidez internacional e a oferta de crédito a 
países subdesenvolvidos não foram restritas, mas 
sim estimuladas pela natureza do sistema. Como 
vamos expor a seguir, a liquidez internacional 
vivenciada durante o Milagre Econômico e o II 
PND facilitou a obtenção de poupança externa 
pelos canais dos mercados de euromoedas e 
petrodólares, respectivamente. Apesar de termos 
acesso a referências bibliográficas ricas acerca 
desses assuntos, como Batista Jr. (1987), Carneiro 
e Modiano (1989), Cavalcanti (1988), Kilsztajn 
(1989), entre outros textos usados frequentemente 
nas bancas de concursos, poucos focam nas 
heranças de um período ao outro, e usualmente 
seguem a estrutura de textos individuais para 
cada período da história republicana brasileira, 
exemplos representados na coletânea seminal A 
Ordem do Progresso, de Marcelo de Paiva Abreu. 

A hegemonia econômica americana, no 
período do segundo pós-guerra, durante toda a 
década de 1960, resultava em sucessivos 
superávits na balança comercial e no saldo em 
transações correntes. Isso significa que houve um 
grande fluxo de capitais dos EUA para o resto do 
mundo, gerando déficits no balanço de paga¬ 
mento em outros países, como no Brasil. 

Os bancos centrais dos países recons¬ 
truídos após a guerra - e agora industrializados - 
acumulavam reservas em dólares em consequên¬ 
cia do influxo da poupança externa americana. 
Neste ponto reside o surgimento do mercado de 
euromoedas: as autoridades monetárias dos 
países desenvolvidos depositavam os dólares 
originalmente acumulados para absorver o 
déficit no balanço de pagamentos americano 
em bancos privados - muito frequentemente 
também americanos, porém com atividades na 
Europa. Em suma, os bancos privados recebiam 
os depósitos dos bancos centrais e os reciclavam, 


emprestando-os no mercado de euromoedas, que 
operava independentemente. Assim, o desen¬ 
volvimento do mercado de euromoedas: (i) 
dificultou a política monetária dos EUA e dos 
demais países industrializados, levando à 
chamada Crise do Dólar nos anos 1960; e (ii) 
possibilitou que a liquidez internacional, em 
termos de prazos e spreads, fosse facilitada de tal 
maneira que os países subdesenvolvidos também 
passaram a ter acesso a empréstimos e acúmulo 
de reservas (Kilsztajn, 1989). O Brasil passou, 
então, a captar divisas, de forma crescente, no 
sistema financeiro internacional, para superar os 
recorrentes estrangulamentos externos inerentes 
ao PSI, o que foi possibilitado pelas reformas 
criadas pela Lei 4.131 e pela Resolução 63, 
durante o PAEG, que visavam o acesso pelos 
bancos e pelas empresas nacionais a fontes de 
financiamento externo, as quais ofereciam prazos 
e juros mais convidativos. 

O movimento de capitais dos EUA para o 
resto do mundo e o consequente acúmulo de 
passivos externos oficiais culminaram na desva¬ 
lorização do dólar, no colapso do Acordo de 
Bretton Woods e na entrada em vigor de um 
sistema de taxas de câmbio flutuantes em 1973. 
Com o Primeiro Choque do Petróleo, nesse 
mesmo ano, que quadruplicou o preço deste 
produto, a liquidez internacional não foi afetada 
negativamente, mas sim alimentada. Os 
superávits comerciais dos países exportadores 
de petróleo agora eram também reciclados, 
gerando o chamado mercado dos petrodólares, 
com taxas de juros reais negativas, pelo menos 
até o Segundo Choque em 1979. Como expõe 
Kilsztajn (1989, p. 96): 

Um banco belga, operando em Londres, 
captava depósitos árabes em moeda norte- 
americana, que eram emprestados a países 
latino-americanos, que aumentavam suas reser¬ 
vas em dólares nas Bahamas ... 

Quando estudamos o II PND, sabemos 
que, dentro da dicotomia ajustamento versus 
financiamento do Choque do Petróleo em 1973, o 
governo brasileiro optou pelo ajustamento da 
oferta de longo prazo e, simultaneamente, pelo 
financiamento do choque, graças ao acesso ao 
mercado que reciclava os petrodólares. Assim, 
deu-se continuidade ao processo de endivida¬ 
mento, visando atender a demanda por crédito ao 
longo do ciclo expansivo do PSI. A dependência 
crescente em relação aos bancos comerciais 
estrangeiros pode ser representada não só pelo 
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retrato da entrada líquida de capitais, a qual em 
1973 era composta por 73% de tais fontes de 
recursos, como também pela razão serviço da 
dívida sobre exportações, a qual já era superior a 
39% em 1972 (Cavalcanti, 1988). 

Durante o restante da década de 1970, o 
governo brasileiro continuou promovendo a 
política de endividamento a juros flutuantes 
(Taxas Libor e Prime), seja ao estimular as 
empresas privadas a captar no exterior, seja ao 
elevar a participação do setor público na 
captação. São exemplos as regras definidas pela 
Circular 230 e a Resolução 432, que ofereciam 
uma forma de proteção cambial ao setor privado 
no caso de desvalorizações da moeda doméstica, 
para fazer frente ao pagamento de compromissos 
em moeda estrangeira. Quando as desvalori¬ 
zações tornaram-se frequentes, o setor privado 
acionou cada vez mais esses mecanismos de 
proteção cambial, transferindo ao Banco Central 
brasileiro uma parcela preponderante da dívida 
externa, o que gerou a chamada estatização da 
dívida externa. 

O ano de 1979 marca o último suspiro do 
ciclo de financiamento externo favorável. Além do 
segundo choque do petróleo, o presidente do 
Federal Reserve, Paul Volker, buscou, a partir de 
então, reestabelecer uma Nova Supremacia do 
Dólar, mediante uma elevação abrupta de juros 
e, consequentemente, valorização do dólar e 
enxugamento da liquidez internacional, o que 
gerou um estado de crise econômica interna¬ 
cional e necessidade de ajustamento na econo¬ 
mia brasileira. Ajustamento aqui significa 
produzir obrigatoriamente superávits comerciais 
para fazer frente à transferência de recursos ao 
exterior. Diante dessa necessidade, Cavalcanti 
(1988) examinou a hipótese de substituição da 
dívida pública externa por dívida interna e o 
refinanciamento desta pelo Banco Central, à 
medida que essa instituição calibrava a política 
monetária. Como o ajustamento externo passa 
pela redução da demanda agregada doméstica e 
pela desvalorização cambial, a política monetária 
contracionista, que objetivava conter a expansão 
monetária, gerava substituição de dívida interna 
por externa. Como o passivo externo estava nas mãos 
do governo, mas os superávits comerciais eram 
gerados principalmente por empresas exportadoras 
do setor privado, o Banco Central esterilizava a 
entrada dos dólares com operações de venda de 
títulos no mercado aberto e usava os dólares para 
quitar suas obrigações com os credores externos. 


A discussão nos mostra como é crucial o 
entendimento das identidades macroeconômicas 
básicas para refletir sobre períodos históricos da 
economia brasileira contemporânea. A identidade 
fundamental da macroeconomia é: 

Y = C + I + G + (X-M) 

Após incluirmos a tributação T em ambos 
os lados da igualdade, e sabendo que Y-T-C é a 
parcela não consumida da renda (a poupança 
privada Sp), é possível definir contabilmente o 
investimento doméstico bruto como: 

I = Sp + Sg + Se 

Onde Sg é a poupança do governo e Se é 
a poupança externa. Na ausência de poupança 
doméstica Sp + Sg, o país recorre à poupança 
externa. E foi o que o Brasil promoveu durante o 
período aqui analisado. 

Com o fim da oferta voluntária de 
poupança externa, o Brasil precisou ajustar-se, 
respeitando uma segunda igualdade contábil: 

(X-M) = (T-G) + (Sp-I) 

Ou seja, gerar os superávits comerciais 
para pagar os serviços da dívida e amortizações 
significa deprimir o investimento privado e 
público e transferir recursos reais e financeiros 
ao exterior. 

Visando responder às questões levanta¬ 
das no início, concluímos que o financiamento 
externo no período foi alimentado pelo mercado 
das euromoedas e, em seguida, potencializado 
pelos petrodólares, situação favorável em 
termos de juros e de condições até o Segundo 
Choque do Petróleo em 1979. Esses canais 
fundamentavam-se na oferta de crédito por 
bancos privados em taxas flutuantes, as quais 
foram fortemente elevadas, dada a política de 
Nova Supremacia do Dólar na virada da década 
de 1970 para os anos 1980, estopim da crise de 
endividamento externo brasileiro. Por fim, vemos 
que a transformação da dívida externa e privada 
contraída durante os anos 1960 teve uma meta¬ 
morfose estrutural e tornou-se interna e pública, 
seja pelos mecanismos de proteção cambiais, 
oferecidos anteriormente para facilitar a entrada 
de divisas estrangeiras na contratação de 
empréstimos no exterior, seja pela política 
monetária restritiva durante o ajustamento. 
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A V Cúpula dos BRICS concluiu, em 
Durban, o primeiro ciclo de reuniões entre os 
líderes dos BRICS, após as Cúpulas em Ecaterim- 
burgo (2009), Brasília (2010), Sanya (2011) e Nova 
Déli (2012). A Declaração de eThekwini, resultante 
do encontro de 2013, dá continuidade à tendência 
de crescente expansão e aprofundamento da 
cooperação entre os BRICS. Dessa forma, a V 
Cúpula dos BRICS pode ser considerada exitosa. 
Este artigo é dividido em três partes. A primeira 
analisa em detalhes a Declaração de eThekwini; a 
segunda examina o projeto de criação do Banco 
de Desenvolvimento dos BRICS; e, por fim, o 
artigo avalia o Arranjo Contingente de Reservas 
(ACR), que simboliza, em sua totalidade, um 
passo sem precedentes rumo à institucionalização 
dos laços entre os BRICS. 

A DECLARAÇÃO DE ETHEKWINI 

A Declaração de eThekwini, documento 
final da V Cúpula dos BRICS, contém um item 
assertivo, indicando uma possível institucionali¬ 
zação dos laços entre as cinco economias emer¬ 
gentes do grupo: Brasil, Rússia, índia, China e 
África do Sul. 

"Temos o objetivo de desenvolver 
progressivamente o BRICS em mecanismo 
completo de coordenação presente e de longo 
prazo, sobre ampla gama de questões-chave da 
economia e da política mundiais. ’’ (2) 

A declaração atende a expectativas 
quanto ao anúncio de criação do Banco de Desen¬ 
volvimento dos BRICS (BDB), o que sinaliza um 
passo maior em direção à institucionalização da 
cooperação: 

"Em vista do relatório dos nossos Ministros 
das Finanças, estamos satisfeitos com a constatação 


de que o estabelecimento de um novo Banco de 
Desenvolvimento é factível e viável. Nós concorda¬ 
mos em estabelecer um Novo Banco de Desen¬ 
volvimento.” (9) 

A interpretação dada ao nono parágrafo 
também se aplica à criação do Arranjo Contingente 
de Reservas (ACR) entre os países do BRICS, com 
um montante inicial de US$ 100 bilhões (10). 

Ambas as iniciativas, no entanto, não são 
fortalecidas por mais informações específicas ou 
pelo estabelecimento de prazos no documento final 
da cúpula, causando, particularmente no que diz 
respeito ao fúndo contingente, certa frustração. 

A declaração, divulgada poucos meses 
antes da nomeação do Embaixador Roberto Azevêdo 
à Direção Geral da Organização Mundial do Comér¬ 
cio (OMC), pode ser vista como uma vitória para o 
Brasil, ao recomendar que "o próximo Diretor-Geral 
da OMC deva ser um representante de um país em 
desenvolvimento” (16). Os países dos BRICS 
apoiaram em peso a candidatura do brasileiro, que 
concorria com um candidato do México. 

A Declaração de eThekwini manifesta ainda 
a intenção dos cinco países do grupo de estreitar a 
cooperação entre suas empresas estatais. No 
parágrafo 18, os líderes dos BRICS assinalam: 

"Reconhecemos o importante papel que 
as empresas estatais desempenham na economia 
e incentivamos nossas empresas estatais a 
explorar formas de cooperação, a trocar 
informações e melhores práticas.” 

Essa declaração pode ser um indicativo 
da emergência de um "Consenso dos BRICS”, 
personificado pela busca de uma estratégia de 
crescimento econômico sob orientação do Estado 
e respaldado por bancos de desenvolvimento fortes. 
Ao mesmo tempo, Pequenas e Médias Empresas 


1.Artigo escrito com base nos textos "The eThekwini Declaration: An analysis”, www.postwestemworld.com/2013/03/28/the-ethekwini- 
declaration-an-analysis/; "BRICS Development Bank: Patience required", http://www.postwestemworld.com/2013/05/12/brics-development- 
bank-patience-required/; e "The Politics of the BRICS Contingency Reserve Arrangement (CRA)”, http://www.postwestemworld.com/2013/05/12/the- 
politics-of-the-brics-contingency-reserve- arrangement-cra/, publicados no blog Post-Western World. 







(PMEs) também são mencionadas (19). 

O parágrafo 20 estabelece que: 

"China e Rússia reiteram a importância 
que atribuem ao Brasil, à índia e à África do Sul 
nos assuntos internacionais e apoiam sua 
aspiração de desempenhar papel mais proemi¬ 
nente nas Nações Unidas”. 

Essa declaração pode parecer encora- 
jadora, mas está aquém de um verdadeiro apoio de 
Rússia e China às demandas de Brasil, índia e 
África do Sul por assentos permanentes no 
Conselho de Segurança da ONU. A falta de real 
engajamento ocorre principalmente por causa da 
presença do Japão no G4, e é pouco provável que 
essa questão seja resolvida numa Cúpula dos 
BRICS. Em função disso, os formuladores da 
política externa brasileira provavelmente acerta¬ 
ram ao focar em outros tópicos, em vez da reforma 
do Conselho de Segurança da ONU na gestão de 
Dilma Rousseff. 

O parágrafo 26 estabelece um equilíbrio 
entre os interesses russos na Síria, em oposição à 
militarização do conflito, e a sociedade civil, que 
exortou os governos de Brasil e África do Sul, em 
particular, a incluir um apelo para "permitir e 
facilitar o acesso imediato, seguro, completo e sem 
restrições de organizações humanitárias a todos 
que necessitem de assistência”. 

Trata-se de uma crítica implícita ao regime 
Assad, que impediu o acesso de organizações 
humanitárias às áreas controladas pelos rebeldes. 

Finalmente, o Plano de Ação de eThekwini 
é bastante similar ao Plano de Ação de Nova Déli do 
ano passado (o qual foi em grande parte cumprido). 

O Plano de 2013 lista um número impres¬ 


sionante de encontros ministeriais durante grande 
parte do ano corrente. Mais notável, talvez, seja a 
possibilidade de criação de um "Secretariado 
virtual”, como indicado na seção "Novas áreas de 
cooperação a serem exploradas". Analistas de 
políticas e acadêmicos de todos os países dos 
BRICS devem agora aproveitar o próximo ano para 
propor sugestões à última parte da declaração e 
enriquecer o debate com propostas - por exemplo, 
sobre as funções que devem ser realizadas por um 
Secretariado virtual dos BRICS. 

O BANCO DE DESENVOLVIMENTO DOS BRICS 

O aspecto mais importante da declaração 
foi, possivelmente, a criação do Banco de Desenvolvi¬ 
mento dos BRICS. Durante a IV Cúpula dos BRICS 
em Nova Déli, em 2012, os líderes de Brasil, Rússia, 
índia, China e África do Sul concordaram em avaliar a 
possibilidade de criar um banco de desenvolvimento 
conjunto. Nos doze meses que se sucederam ao 
encontro, um grupo de estrategistas oriundos dos 
Ministérios de Finanças e das Relações Exteriores 
desses países reuniu-se com regularidade, produ¬ 
zindo um relatório de viabilidade que foi apresentado 
um ano mais tarde, na V Cúpula dos BRICS, em 
Durban. Ali, os BRICS decidiram seguir adiante e 
começar o processo de estruturação da instituição, 
cujo objetivo é "mobilizar recursos para infraestrutura 
e projetos de desenvolvimento sustentável nos 
BRICS, em outras economias emergentes e em 
países em desenvolvimento”. 

Esse desenvolvimento é extremamente 
significante, ao representar o primeiro passo rumo à 
institucionalização dos BRICS, alterando fúndamen- 
talmente suas características de grupo de consulta 



Presidenta Dilma Rousseff durante chegada à África do Sul, para participar da VCúpula BRICS. (Durban -África do Sul, 
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Presidenta Dilma Rousçeff posa para foto ao lado de chefes de Estado e de Governo do BRICS e países da África, durante fórum 
de diálogo (Durban - África do Sul 27/03/2013). 


informal e não vinculativo. A maior parte dos detalhes 
sobre o banco ainda precisa ser definida, no entanto, é 
evidente que operar uma instituição como esta vai 
requerer que os BRICS concordem em uma série de 
regras e normas orientadoras. Esse exercício fornecerá 
uma oportunidade única para o desenvolvimento de 
novos paradigmas e, talvez, inicie uma conversação 
real entre os credores já estabelecidos e os poderes 
em ascensão sobre o futuro do desenvolvimento. O 
Banco dos BRICS poderia também ser um importante 
motor de promoção de mudanças dentro de insti¬ 
tuições já estabelecidas, como o Banco Mundial. 

Nicholas Stern, Joseph Stiglitz, Amar 
Bhattacharya e Mattia Romani têm promovido, ao 
longo dos últimos anos, uma campanha global por 
um banco com as características que surgem agora 
no BDB - e foi com base nas propostas desses 
publicistas que o governo indiano escolheu promover 
essa questão dentro da estrutura dos BRICS em 2011. 

Como notam os quatro economistas em um 
recente op-ed : 

"E evidente a necessidade de um novo 
banco de desenvolvimento. As demandas de infraes- 
trutura nas economias de mercado emergentes e em 
países de baixa renda são enormes - 1.4 bilhões de 
pessoas ainda não contam com abastecimento 
confiável de eletricidade, 900 milhões não têm acesso 
à água limpa e 2.6 bilhões não usufruem de infraes- 
trutura sanitária adequada. Cerca de 2 bilhões de 
pessoas irão mudar-se para as cidades nos próximos 
25 anos. Por isso, formuladores de políticas públicas 
devem garantir que os investimentos sejam ambien¬ 
talmente sustentáveis. Para satisfazer estes e outros 
desafios, os gastos com infraestrutura terão de 
crescer de cerca de US$ 800 bilhões para pelo 
menos US$ 2 tnlhões ao ano nas próximas décadas 
ou será impossível reduzir a pobreza e promover 
crescimento com inclusão social no longo prazo. 

Os BRICS estão estabelecendo, desde a 


Cúpula de Durban, em março de 2013, um comitê de 
implementação que conceba os detalhes que darão 
forma à nova instituição. As complexidades são 
enormes e detalhes mais substanciais têm pouca 
probabilidade de surgir antes de 2014, quando a VI 
Cúpula dos BRICS tiver início em Fortaleza. Nesse 
processo, a África do Sul poderá tomar para si a 
maior responsabilidade. Esse país tem sido afetado 
de forma crescente pela crise global e ainda há 
dúvidas em relação ao montante que ele estará 
disposto a contribuir para a criação do banco. Na 
medida em que Brasil e índia, em particular, insistem 
que cada país deva contribuir com o mesmo valor 
(para evitar que o Banco dos BRICS seja dominado 
pela China), a vulnerabilidade econômica da África 
do Sul cria um grande dilema: ou o banco será 
pequeno e democrático, ou grande e controlado pela 
China. Nenhuma dessas possibilidades parece 
animadora. A situação é particularmente preocupante 
porque a proposta de que o montante inicial do banco 
seja de US$ 50 bilhões é ainda muito modesta para 
causar algum impacto sistêmico. Durante conversas 
privadas, diplomatas indianos mostraram insatisfação 
em relação à proposta, porque, na verdade, seria 
necessário exceder esse valor em dez vezes. 

Pode parecer paradoxal, então, que o 
presidente sul-africano Jacob Zuma tenha dito que a 
África é o local mais apropriado para sediar o Banco 
dos BRICS, em razão de a região "ter a maior necessi¬ 
dade de um banco que responda aos desafios do 
mundo em desenvolvimento”. A declaração foi dada 
na abertura da sessão plenária do Fórum Mundial 
Econômico para África de 2013, intitulada "Constru¬ 
indo com os BRICS”. 

É interessante notar que o banco poderá ser 
considerado um fracasso se replicar as característi¬ 
cas das maiores instituições financeiras de desen¬ 
volvimento. A retórica sobre os novos paradigmas da 
cooperação Sul-Sul tem gerado expectativas de que 
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os poderes emergentes do Sul têm uma contribuição 
significativa a fazer no debate global sobre desen¬ 
volvimento. Sabendo-se que há grandes diferenças 
de modelo de desenvolvimento entre os membros 
dos BRICS, estão por vir debates complexos, a fim de 
estabelecer as regras e normas que guiarão o Banco 
de Desenvolvimento dos BRICS. 

ARRANJO CONTINGENTE DE RESERVAS (ACR) 

As discussões em torno da V Cúpula em 
Durban foram dominadas pela criação do Banco 
de Desenvolvimento dos BRICS, o que, de certa 
forma, levou outra importante decisão ao segundo 
plano. Os líderes dos BRICS decidiram criar um 
Arranjo Contingente de Reservas (ACR) de US$ 
100 bilhões, para combater eventuais crises finan¬ 
ceiras nas economias emergentes. Diferente¬ 
mente do Banco de Desenvolvimento, o fundo de 
contingência requer menos negociações políticas 
e, por isso, a expectativa é de que comece a 
operar em breve. Os países precisam de um ano 
para aprovar a legislação relevante sobre o tema, 
e estrategistas acreditam que será possível alcan¬ 
çar um acordo final no próximo encontro dos 
BRICS, em Fortaleza, no ano que vem. 

O estabelecimento de uma reserva finan¬ 
ceira é mais fácil porque não requer uma estrutura 
física para funcionar. O banco central de cada país 
vai manter as reservas do fundo como parte de 
suas próprias reservas. Somente em momentos de 
crise na economia de um dos países membros, o 
fundo contingente começará a operar, agindo 
como um amortecedor ou suporte. Considerando 
a crescente frequência e magnitude das crises 


financeiras no mundo nas décadas passadas, um 
novo fundo que os países possam mobilizar 
rapidamente em tempos de crise irá prover confi¬ 
ança ao investidor. 

A expectativa é de que a China contribua 
com US$ 41 bilhões, seguido de Brasil, Rússia e 
índia, com US$ 18 bilhões cada, e da África do 
Sul, com US$ 5 bilhões. Preocupações sobre uma 
eventual desigualdade na distribuição de poder 
nesse arranjo são desnecessárias porque, ao 
contrário da proposta do Banco de Desenvolvi¬ 
mento dos BRICS, em que os direitos de voto 
serão estabelecidos com base nas contribuições 
financeiras de cada país, o voto da China, Brasil, 
índia ou Rússia será o suficiente para autorizar o 
desembolso dos recursos, fazendo da África do 
Sul o único ator que não exercerá controle total 
sobre o fundo. 

Para alguns observadores, a criação de 
um arranjo contingente de US$ 100 bilhões é uma 
aposta que propagará as sementes de uma 
estrutura financeira alternativa para os países em 
desenvolvimento. O argumento é de que essa 
iniciativa poderá apresentar um desafio direto ao 
FMI. Após a V Cúpula, a imprensa indiana acla¬ 
mou a criação do ACR como "uma grande vitória 
da campanha indiana para reformar a arquitetura 
financeira global". 

Essa interpretação é, de certa forma, 
infundada nesse momento, porque um fundo de 
US$ 100 bilhões é relativamente insuficiente, 
considerando os padrões globais. Os países dos 
BRICS controlam quase US$ 5 trilhões das reser¬ 
vas internacionais e, se contribuíssem com 16% 



Presidenta Dilma Rousseíf acompanhada do senhor Jacob Zuma, Presidente da África do Sul, e do senhor Vladimir Putin, Presi¬ 
dente da Federação da Rússia, durante cerimônia de abertura da V Cúpula do BRICS (Durban - África do Sul, 26/03/2013 ). 







delas, o fundo contingente teria um total de US$ 
800 bilhões - tornando-se maior do que o FMI, que 
conta com recursos na ordem de US$ 780 bilhões. 
Evidentemente, um ACR de US$ 100 bilhões pode¬ 
ria ser um passo significativo para algo muito 
maior, o que poderia, então, desafiar a atual ordem 
financeira global. 

Ao mesmo tempo, é importante notar que 
existem na atualidade arranjos similares ao ACR 
dos BRICS e que nem por isso o FMI foi colocado 
em risco. O fundo contingente dos BRICS é 
bastante parecido com a Iniciativa de Chiang Mai, 
assinada em maio de 2000 pelos países da Asso¬ 
ciação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN, 
na sigla em inglês) e por China, Japão e Coreia do 
Sul. O objetivo da iniciativa é fortalecer a capaci¬ 
dade da região de se proteger contra os riscos da 
economia global. Ela pretende providenciar 
liquidez aos países membros que enfrentarem 
crises cambiais e, portanto, evitar uma situação 
de dependência com o FMI, criticado até os dias 
de hoje por ter abusado de seu poder na 
concessão de empréstimos de urgência durante a 
crise financeira asiática de 1997-98. A crise 
também é conhecida por "crise do FMI" na 
região. Após o estabelecimento de uma sede em 
Cingapura, em 2009, a Iniciativa de Chiang Mai 
foi renomeada de Multilateralização da Iniciativa 
de Chiang Mai (CMIM, em inglês). 

No entanto, a prova definitiva de que a 
CMIM não representa um risco para o FMI é a 
regra de que um país que necessite de ajuda pode 
acessar somente uma pequena porção da linha de 
crédito de emergência sem ser forçado a negociar 
um acordo stand-by com o FMI. Apenas 30% da 
quota de um membro é acessível sem o programa 


do FMI. Para obter os 70% restantes, um Estado 
membro deve concordar com o programa do FMI, 
incluindo as tão odiadas prescrições. 

Nesse sentido, a Multilateralização da Inicia¬ 
tiva Chiang Mai está longe de contrabalançar a 
presente ordem liderada pelo FMI. Ainda que o ACR 
dos BRICS elimine explicitamente um arranjo com o 
FMI, ele também será concebido no atual sistema. 

Recursos nunca foram desembolsados 
dentro da estrutura da CMIM. Quando a Coreia do 
Sul precisou de liquidez de emergência, no final 
de 2008, esse país recorreu diretamente ao Banco 
Central dos Estados Unidos, a fim de evitar a 
humilhação de ter de negociar novamente com o 
FMI. Da mesma forma, a Indonésia preferiu não 
lidar com a CMIM (e, consequentemente, com o 
FMI) e pediu ajuda ao Japão. 

O ACR dos BRICS é, em vários sentidos, 
mais corajoso que o CMIM, porque cria uma 
rede global, tornando-se potencialmente mais 
poderoso. Uma crise regional no Brasil, por 
exemplo, poderia ser facilmente resolvida por 
outro país do grupo BRICS, que talvez não 
chegasse a ser afetado, reduzindo então o risco 
de que a crise se pudesse se globalizar. 

A questão-chave, como a maior parte das 
outras tentativas de institucionalização da Coope¬ 
ração Sul-Sul, é o quanto os BRICS são capazes de 
estabelecer normas e regras claras - por exemplo, 
os desembolsos do ACR estarão atrelados a 
condicionalidades? Se estiverem, quais serão 
elas? De acordo com quais paradigmas elas serão 
desenvolvidas, se não seguirem uma lógica 
inspirada no FMI? Os BRICS serão capazes de 
estabelecer critérios que providenciem recursos 
sem replicar os tão temidos programas do FMI? 
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A Amazônia aparece frequentemente nos 
meios de comunicação e em filmes, mas nem 
sempre fazendo jus à sua dura realidade e à 
daqueles que a habitam. Essa região já foi cercada 
por muitos mitos, de "inferno verde” à "terra sem 
homens”, e ainda impõe diversos desafios às 
políticas públicas e às iniciativas da cooperação 
internacional. Em primeiro lugar, é necessário 
precisar o que entendemos por Amazônia e, então, 
abordar sua importância e inserção nos regimes 
ambientais internacionais de mudanças climáti¬ 
cas, biodiversidade, água e florestas. 

O QUE É A AMAZÔNIA? 

Quando se fala de Amazônia, raramente 
se define qual a área do planeta de que se está 
falando. A verdade é que é possível usar diferentes 
critérios para definir a Amazônia. Um dos critérios 
utilizados é o de bacia hidrográfica que, no caso, 
seria a bacia hidrográfica do rio Amazonas. O 
problema dessa definição é que uma parte de 
floresta tropical em outras bacias hidrográficas 
próximas à bacia do rio Amazonas é deixada de 
fora, como é o caso da bacia do rio Tocantins e a 
bacia do rio Orinoco. Outro critério utilizado para 
definir a Amazônia é o de domínio morfoclimático e 
fitogeográfico, que é definido por Aziz Ab' Saber 
(2003) como um conjunto espacial onde existe um 
mesmo sistema coerente de relevo, tipos de solo, 
vegetação e condições climáticas e hidrológicas. 
Esse domínio forma uma paisagem e um sistema 
ecológico com uma área principal que apresenta 
um complexo relativamente homogêneo nos 
aspectos fisiográficos e biogeográficos. Esse 
critério também é chamado de critério ecológico. 
No entanto, a Amazônia, embora seja em sua maior 
parte uma planície inundável coberta por floresta 
ombrófila perenifólia (com matas de terra firme, 
várzeas e igapós), não é tão homogênea assim, 
compreendendo partes dos Andes e também 


áreas de campos, como a que se encontra no 
Estado de Roraima, no Brasil, e áreas de cerrado. 
Trata-se da maior extensão de florestas tropicais 
pluviais contínuas do mundo (CONTI e FURLAN, 
2005). 

A Amazônia, tanto no critério hidrográfico 
quanto morfoclimático e fisiográfico, é comparti¬ 
lhada entre diferentes países. A bacia do rio 
Amazonas é compartilhada por sete países 
(Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru 
e Venezuela), enquanto, pelo critério ecológico, a 
Amazônia é compartilhada por nove países 
(incluindo também o Suriname e a Guiana Fran¬ 
cesa). De acordo com os critérios utilizados para 
definir a Amazônia, a porção amazônica em cada 
um desses territórios nacionais irá variar em exten¬ 
são. É importante também ressaltar que, apesar de 
o Brasil ter a maior parcela da Amazônia como 
integrante de seu território nacional, a Amazônia é 
uma parte significativa do território nacional de 
países como o Peru e a Bolívia, onde a bacia 
amazônica representa respectivamente 75% e 66% 
de seus territórios nacionais, enquanto, no Brasil, 
apenas 45% de seu território pertence a esta bacia. 

Em um estudo da Organização do Tratado 
de Cooperação Amazônica (OTCA), em coope¬ 
ração com a Comissão Europeia, intitulado "A 
Proposalfor deíining the geographical boundaríes 
oíAmazônia" (EVA e HUBER, 2005), foi proposta 
uma delimitação ampla da Amazônia chamada de 
"Amazônia sensu latíssimo", que inclui cinco 
sub-regiões: uma sub-região principal, que seria a 
"Amazônia sensu strícto", composta pela parte 
baixa da bacia amazônica e quatro sub-regiões 
periféricas: Andes, Planalto, Guiana e Gurupi. 

O COMPARTILHAMENTO DOS RECURSOS NATU- 
RAIS E O REGIME AMBIENTAL INTERNACIONAL 

Os países amazônicos compartilham, 
portanto, diversos recursos naturais e um ecossis- 
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tema único do planeta. Esse compartilhamento 
significa que existe um grau de interdependência 
física entre os países em relação aos recursos 
naturais, especialmente aos recursos hídricos. A 
ação de um Estado pode ter impactos no Estado 
vizinho e, até mesmo, em toda a bacia hidrográfica. 

Por isso, e também tentando assegurar a 
soberania de cada Estado sobre a Amazônia, os 
oito países amazônicos sul-americanos assinaram, 
em 1978, o Tratado de Cooperação Amazônica 
(TCA) 1 . Por meio do Protocolo de Emenda ao 
tratado, assinado em 1998, foi criada a OTCA, que 
iniciou suas atividades em 2002. O TCA tem como 
objetivo o desenvolvimento da região amazônica em 
harmonia com a preservação ambiental. A OTCA 
tem um importante papel como, entre outros, o de 
funcionar como um foro de diálogo entre os países 
amazônicos, até mesmo para acertar posições 
conjuntas a serem apresentadas em importantes 
conferências e reuniões ambientais internacionais. 
Este foi o caso da posição conjunta adotada e 
apresentada durante a Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUMAD), realizada em 1992, no Rio de Janeiro. 

Nas décadas após a Segunda Guerra 
Mundial, a percepção e a preocupação com 
questões ambientais se intensificaram, levando a 
temática ambiental para a agenda internacional. 
Assim, em 1972 foi realizada a primeira Conferên¬ 
cia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano, na cidade de Estocolmo. A partir de 
então, diversas instituições ambientais formais e 
informais foram criadas, com o objetivo de regular 
as ações humanas em sua relação com o ambi¬ 


ente. Todavia, a proliferação de instituições não 
garantiu que o estado atual deste obtivesse melho¬ 
ras (RIBEIRO e SANT’ANNA, 2012). 

Foram criadas instituições para regular as 
ações dos Estados em vários temas ambientais e 
que são conceituadas como regimes ambientais 
internacionais 2 . Os regimes ambientais internacio¬ 
nais podem ser definidos como um conjunto de 
normas, regras e procedimentos que buscam 
regular o comportamento dos países e, por isso, 
reduzir a incerteza no cenário internacional, de 
modo a coordenar as ações na busca de um 
interesse comum em uma questão ambiental 
específica (LE PRESTRE, 2000). Trata-se de um 
conceito, em grande parte, centrado no Estado 
como principal ator das relações internacionais, 
apesar de alguns autores apontarem a importân¬ 
cia de atores não estatais para certos regimes 
ambientais internacionais (YOUNG, 1999). Entre 
os regimes existentes, dois deles são de grande 
interesse para a Amazônia: o regime de mudanças 
climáticas e o de biodiversidade. 

A INSERÇÃO DA AMAZÔNIA NOS REGIMES 
AMBIENTAIS INTERNACIONAIS 


O regime de mudanças climáticas teve 
início com a assinatura da Convenção Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CMC), 
assinada em 1992 durante a CNUMAD. O objetivo 
da Convenção é reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa a um nível que permita a adaptação 
da sociedade e dos ecossistemas à mudança do 
clima. Em 1997, o regime ganhou reforço com a 


1. A França não é um país membro do TCA, nem da OTCA, apesar de seu território ultramarino, a Guiana Francesa, fazer parte, 
pelo critério ecológico, da Amazônia. 

2. Existe uma vasta literatura sobre o conceito de regimes internacionais, sob a perspectiva de diferentes teorias, ver: Young, O. 
(ed.). The Effectiveness of international Environmental Regimes: causal connections and behavioral mechanisms. Cambridge: 
MIT Press, 1999. Krasner, S. International regimes. Ithaca: Cornell University Press, 1983. 
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assinatura do Protocolo de Quioto, que previa 
metas de redução das emissões de gases de 
efeito estufa para o período entre 2008 e 2012, por 
parte dos países industrializados (países do Anexo 
I), considerados os principais responsáveis pela 
maior parte das emissões já lançadas na atmos¬ 
fera. O protocolo foi baseado no princípio das 
responsabilidades comuns, porém diferenciadas, 
já que os países industrializados têm uma respon¬ 
sabilidade histórica acerca das emissões. 

O Protocolo criou mecanismos de 
mercado para facilitar a redução das emissões 
pelos países do Anexo I e, ao mesmo tempo, 
permitir que os países em desenvolvimento 
possam receber recursos financeiros ao realizar 
projetos de redução das emissões. Este é o caso 
do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), que permite aos países do Anexo I 
comprar créditos de carbono de países em desen¬ 
volvimento, resultantes de projetos de redução 
das emissões. Foi acordado também que o 
reflorestamento e/ou florestamento seriam parte 
do MDL. Isto é de grande importância, visto que 
um dos temas polêmicos do regime de mudanças 
climáticas é a questão das emissões decorrentes 
do uso da terra, mudança do uso da terra e flores¬ 
tas (conhecido em inglês por “Land Use, Land 
Use Change and Forests -LULUCF ”). 

Este é um ponto importante para a 
Amazônia, pois o desmatamento da Floresta 
Amazônica é a principal fonte de emissões de 
gases de efeito estufa pelo Brasil. O desmata¬ 
mento e as queimadas na imensa floresta tropical 
emitem gases de efeito estufa na atmosfera, 


contribuindo para as mudanças climáticas. Além 
disso, a Floresta Amazônica é responsável por 
proporcionar evapotranspiração suficiente para 
distribuir chuvas não só sobre si mesma, mas 
também sobre outras regiões contíguas (FISCH et 
al., 1998). O desmatamento contribuiria, portanto, 
para a diminuição das chuvas. A Amazônia, de 
acordo com os especialistas em clima 
(NOBRE; SAMPAIO e SALAZAR, 2007), 
detém um papel importante tanto no ciclo 
hidrológico quanto no ciclo de carbono 
planetário. No entanto, é uma região consi¬ 
derada como de grande risco devido aos 
impactos das mudanças climáticas. 

Salati (2001) afirma que as forças de 
transformação que levam a variações climáticas 
na Amazônia devem ser analisadas sob três 
aspectos: mudanças climáticas cujas origens são 
causas naturais (como é o caso do fenômeno El 
Nino); mudanças climáticas de origem antrópica, 
oriundas da mudança do uso do solo na própria 
região (que é o desmatamento e a conversão de 
terras para uso agrícola e pastagens); e variações 
climáticas de origem antrópica, decorrentes das 
mudanças climáticas globais. 

Os impactos das mudanças climáticas 
globais para a bacia Amazônica ainda requerem 
mais estudos, tanto para prever suas consequên¬ 
cias, como também para buscar soluções de 
mitigação e de adaptação. Alguns modelos 
climáticos apontam para o aumento da tempera¬ 
tura e diminuição das chuvas, o que poderia levar 
à savanização de algumas áreas da Amazônia. O 
derretimento das geleiras dos Andes, onde estão 



Fazenda de gado na estrada que liga Xapuri a Rio Branco, AC (2011). 
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localizadas as origens de vários rios amazônicos, 
também terá consequências para a bacia e para a 
Amazônia como um todo (NOBRE, SAMPAIO e 
SALAZAR, 2007). 

Outro regime ambiental internacional de 
grande interesse para a Amazônia é o de proteção 
da biodiversidade, já que a Amazônia é uma das 
regiões mais "megadiversas” do mundo. O regime 
de biodiversidade também teve início em 1992, 
durante a CNUMAD, com a assinatura da Conven¬ 
ção das Nações Unidas sobre Diversidade 
Biológica (CDB). Essa convenção tem como 
objetivo principal a conservação e o uso susten¬ 
tável da biodiversidade e a distribuição dos benefí¬ 
cios oriundos desse uso. Dois protocolos foram 
produzidos a partir da convenção: o Protocolo de 
Cartagena, assinado em 2000, e que está em vigor 
desde 2003; e o Protocolo de Nagoya, assinado em 
2010, e que ainda não está em vigor, pois apenas 
16 países ratificaram o acordo até o momento. 

O Protocolo de Cartagena busca regular o 
transporte transfronteiriço de Organismos Vivos 
Modificados (OVMs), evitando a contaminação 
genética. O Protocolo de Nagoya visa regular a 
participação nos benefícios oriundos da utilização 
dos recursos genéticos. Este é um importante passo 
no combate à biopirataria, além de buscar reco¬ 
nhecer a garantia e a participação de comunidades 
indígenas e tradicionais, detentoras de conhecimento 
sobre a biodiversidade, nos benefícios obtidos com o 
uso dos recursos genéticos. 

Os desafios de conservar a biodiversi¬ 
dade e de garantir o seu uso sustentável, como 


incentivar e fortalecer a biotecnologia, são 
bastante difíceis na Amazônia. As Unidades de 
Conservação, como parques e reservas extrativis- 
tas, são um dos principais mecanismos de política 
pública para a conservação da biodiversidade. No 
entanto, elas carecem de recursos e de fiscalização 
necessários para monitorar áreas extensas e 
isoladas dos centros urbanos. Além disso, os gover¬ 
nos têm dificuldade para regular o uso e a 
ocupação do solo na Amazônia, que sofre com 
desmatamentos ilegais, grilagem de terras, e 
invasão de terras indígenas. De acordo com Mello- 
Théry (2011, p. 129), a proteção ambiental da 
Amazônia apresenta como um de seus maiores 
problemas os conflitos relacionados à propriedade 
da terra e de destinação do uso das terras entre as 
instituições governamentais. Existe um conflito para 
a determinação de prioridades, seja para a 
proteção ambiental seja para a reforma agrária. 

Para a geógrafa Bertha Becker (2007), 
vivemos um momento oportuno para destinar 
novas políticas para a proteção ambiental da 
Amazônia, devido ao recente valor atribuído ao 
potencial de recursos naturais. A Amazônia passa a 
ter um diferente significado de fronteira do uso 
científico-tecnológico da natureza. Nesse sentido, 
esse novo significado, reavaliação e valorização da 
natureza são proporcionados pelas novas tecnolo¬ 
gias, isto é, pela biotecnologia. Mas sem biodiver¬ 
sidade não há como esperar que a biotecnologia 
se desenvolva; é preciso garantir o capital natural. 

Dois outros temas ambientais da agenda 
internacional também são extremamente 



Ponte em construção sobre o rio Madre de Dios, em Puerto Maldonado, no Peru (2011). 
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relevantes para a Amazônia, que é o caso da água 
e das florestas. Esses temas não deram origem a 
regimes internacionais formais 3 e não há nenhuma 
convenção internacional em vigor até o momento, 
porém, são objetos de diversas iniciativas e institu¬ 
ições formais e informais que podem ser caracteri¬ 
zadas como formas de governança ambiental. No 
caso da água, destaca-se o Global Water Partner- 
ship, o Fórum Mundial da Água, o UN-Water, a 
Diretiva Marco da Água da União Europeia, e uma 
série de iniciativas regionais na escala das bacias 
hidrográficas, como, por exemplo, o Comitê 
Intergovernamental Coordenador dos países da 
Bacia do Prata (CIC). 

Em relação à água, a bacia Amazônica é a 
maior bacia hidrográfica do mundo, e o rio Amazo¬ 
nas, o maior rio do mundo, tanto em comprimento 
como em volume d'água. No entanto, a abundância 
de água não se reflete em um consumo de água de 
qualidade; pelo contrário, os serviços de sanea¬ 
mento na região amazônica são escassos. O 
tratamento de esgoto é inexistente em toda a região, 
qualquer que seja o país. Desse modo, as doenças 
de veiculação hídrica são comuns na região, bem 
como a mortalidade infantil causada por disenteria 
e outras doenças causadas pelo consumo de água 
contaminada. Alguns problemas de contaminação 
hídrica envolvem o uso de mercúrio para a mine¬ 
ração do ouro, contaminação por hidrocarbonetos, 
derivada da exploração do petróleo, entre outros. 
Para piorar o quadro, os países amazônicos detêm 
pouquíssimas informações e estudos sobre o 
estado dos recursos hídricos na parte amazônica 
de seus territórios, o que toma inviável qualquer 
monitoramento. 

Outros impactos negativos sobre os recur¬ 
sos hídricos amazônicos derivam do desmata- 
mento, que afeta o ciclo hidrológico. A retirada da 
cobertura florestal faz que diminuam as chuvas e 
ocorram períodos de estiagem mais severos, isto 
é, secas. Na época das chuvas, a água não infiltra 
no solo, devido à retirada da vegetação, e a água 
escoa rapidamente para os cursos d’água, provo¬ 
cando enchentes. Vale também mencionar os 
impactos das construções de barragens para 
usinas hidrelétricas que afetam, entre outros, a 
vida aquática, como os peixes, que são uma das 
principais fontes de alimentação da população 


indígena e ribeirinha amazônica. 

A OTCAtem mostrado interesse pelo tema 
dos recursos hídricos ao desenvolver um projeto 
em parceria com o Global Water Facilitiry (GEF), o 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambi¬ 
ente (PNUMA) e com a Organização dos Estados 
Americanos (OEA), para a gestão conjunta dos 
recursos hídricos amazônicos entre todos os países 
membros da organização. Trata-se do "Projeto de 
Gerenciamento Integrado e Sustentável dos Recur¬ 
sos Hídricos Transfronteiriços da Bacia do Rio 
Amazonas considerando a Variabilidade e as 
Mudanças Climáticas”. Sua primeira fase teve 
duração de dois anos, no período de 2005 a 2007. 
Esse projeto ainda prevê outras fases e busca 
fortalecer a capacidade institucional da OTCA e 
dos governos dos países amazônicos para a gestão 
integrada e conjunta da Bacia Amazônica. 

Com relação às florestas, pode-se desta¬ 
car como iniciativas de governança instituições 
como a Organização Mundial de Madeiras Tropi¬ 
cais (OMMT), a Declaração sobre Florestas da 
CNUMAD, e uma série de iniciativas de âmbito 
regional como, por exemplo, o Programa Piloto de 
Proteção das Florestas Tropicais Brasileiras 
(PPG-7) 4 . O PPG-7 é um programa financiado pelos 
países do G-7 (sete países mais ricos do mundo), 
por meio do Banco Mundial, que visou à implemen¬ 
tação de projetos não apenas de conservação da 
floresta, mas também de combate ao desmata- 
mento, demarcação de terras indígenas e reservas 
extrativistas, e de difusão de alternativas e técnicas 
de produção sustentáveis. Contou com a partici¬ 
pação de instituições do governo brasileiro, nos 
níveis federal, estadual e municipal, organizações 
da sociedade civil, e agências internacionais e de 
cooperação dos países do G-7. 

A OTCA tem participado das sessões do 
Foro das Nações Unidas sobre Florestas (UNFF), 
onde apresenta a posição amazônica que é 
"favorável ao fortalecimento do Foro mas contrária à 
adoção de um acordo vinculante para a 
conservação e desenvolvimento sustentável de 
todos os tipos de florestas” (OTCA, 2005, p. 4). Os 
países amazônicos não concordam com a forma 
como vem sendo apresentado esse acordo, com 
metas quantificáveis e temporárias. Além disso, a 
OTCA lançou o projeto "Monitoramento do 


3. Para mais informações sobre os “não regimes” da água e de florestas ver: CONCA, K. Governing Water contentious transna- 
tional politics and global institution building. Massachusetts: MIT Press, 2006. SMOUTS, M. The issue of an International forest 
regime. International Forestry Review. V. 10, n. 3, 2008. SMOUTS, M. Tropical Forests, International jungle: the underside of 
global ecopolitics. New York: Palgrave Macmillan, 2003. DIMITROV, R. S. Science and international Environmental Policy: 
regimes and non-regimes in Global Governance. Boulder: Rowman and Littlefield Publishers, 2005. 

4, Para maiores informações sobre o PPG-7 ver: MELLO, N. Políticas Territoriais na Amazônia. São Paulo: Annablume, 2006. 
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Desmatamento, Aproveitamento Florestal e Mudan¬ 
ças de Uso do Solo na Floresta Pan-Amazônica”, que 
conta com o financiamento da OMMT, da coope¬ 
ração alemã (BMZ-GIZ) e da cooperação holandesa 
(DGIS), com duração de quatro anos. O objetivo do 
projeto é fortalecer a capacidade institucional dos 
países amazônicos no monitoramento, análise do 
desmatamento e da degradação florestal, como uma 
forma de combater o desmatamento ilegal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: A IMPORTÂNCIA DA 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A 
PROTEÇÃO AMBIENTAL 


Apesar da importância da Amazônia para 
o planeta, considerando a sua relevância em 
termos de biodiversidade, ciclo do carbono, ciclo 
hidrológico, entre outros, os esforços dos 
países amazônicos ainda não se refletiram em 
uma melhora das condições ambientais regio¬ 


nais. A cooperação internacional entre os países 
amazônicos é condição indispensável para uma 
gestão conjunta. Os países amazônicos também 
têm participado dos regimes ambientais interna¬ 
cionais, assim como a OTCA tem-se engajado em 
projetos de cooperação internacional para a 
proteção ambiental da Amazônia. No entanto, 
ainda persistem muitos desafios para que as 
iniciativas tenham um efeito duradouro e eficaz. 
Muitos projetos terminam quando acaba o finan¬ 
ciamento e não há continuidade, ou não são trans¬ 
formados em políticas públicas de longo prazo. 
Percebe-se que a busca pelo crescimento 
econômico ocorre à revelia da criação de meca¬ 
nismos eficazes que evitem a degradação ambien¬ 
tal e protejam o patrimônio ambiental da 
Amazônia. Muitos ainda preferem o ganho no 
presente sem se importar com o que acontecerá 
no futuro. E o futuro da Amazônia será o resultado 
das decisões tomadas hoje. 



Pescadores no rio Amazonas, emlquitos, Peru (2012). 
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VIDA DE DIPLOMATA 


AFRICA PARA NAO AVENTUREIROS 


Cotonou, no Benim, é o primeiro posto ocupado pelo Terceiro-Secretário João 
Paulo Marão no exterior. O diplomata, que chegou a ser tachado de "back- 
packer” por alguns colegas, desmistifica estereótipos acerca do continente e 
do ofício naquela região. 


PorAnariá C. Recchia 

Após cinco anos de preparação intensa 
para o CACD, o diplomata João Paulo Marão 
trabalha hoje na Embaixada do Brasil em Benim. 
Formado em História pela FFLCH-USP, foi 
aprovado em 2010, após ser reprovado, respectiva¬ 
mente, na segunda e na terceira fase dos anos 
anteriores. Dos 108 Terceiros Secretários que 
ingressaram em sua turma, apenas onze deci¬ 
diram sair para um posto D, ao final do curso de 
formação do Rio Branco. Ao optar por Cotonou, 
capital do Benim, foi tachado, um tanto pejorativa- 
mente, de "diplomata backpacker" por aqueles 
que acreditam que a África é apenas para 
aventureiros e curiosos. Ao discorrer sobre os 
projetos de cooperação desenvolvidos pelo Brasil 
no referido país, o Secretário Marão analisa as 
diferentes nuances que a Presidenta Dilma tem 
conferido à região, em relação ao governo anterior. 

A trajetória de sua aprovação foi 
permeada por intensos aprendizados, fato que 
contribuiu para que conseguisse lidar com 
algumas "saias-justas" na carreira. Ao representar o 
Brasil em um encontro multilateral, não sabia ligar o 
microfone e, quando o conseguiu, usou o que 
aprendeu na preparação do CACD para analisar a 
cooperação Sul-Sul engendrada pelo Brasil. 

Confira, nesta entrevista, as dificuldades e 
alegrias de servir em um posto D, lembrando, sempre, 
que saudades, para aqueles que servem em paragens 
longínquas, é "apenas um tropeço no tempo”. 

Sapientia: Atualmente, você está alocado na 
Embaixada do Brasil em Cotonou, no Benim. 
Quais são suas principais atribuições e quais 
funções você desempenha, efetivamente? Qual 
é a estrutura da legação brasileira nesse país? 
João Paulo Marão - A nossa Embaixada no Benim 
é pequena. Ocupamos um casarão estilo mediter¬ 
râneo de três andares em um condomínio residen¬ 
cial de Cotonou. Temos três funcionários do MRE, 



Foto: Gabríela Oliveira 
Secretário Marão em tente ao 
antigo forte português de Ouidah, 
atual Museu de História de Ouidah. 


o Embaixador, eu e um 
oficial de chancelaria. 

Contamos também com 
onze contratados locais, 
distribuídos em funções de apoio e de auxiliares da 
administração, da cooperação e do setor consular. 
O Embaixador é responsável por tudo que acontece 
na Embaixada, mas se concentra na representação 
oficial (eventos, encontros, reuniões) e na orientação 
política do Posto. É ele o interlocutor entre a 
Embaixada, o governo local e o Itamaraty. Eu sou o 
subchefe do Posto. Assessoro o Embaixador naquilo 
que ele precisa e ainda acumulo a administração da 
casa. O oficial de chancelaria é encarregado do 
setor consular. Na prática, essas atribuições 
acabam misturando-se muito. Por sorte, temos ótimo 
ambiente de trabalho e todos se apoiam. 

Sapientia: Quais são os principais desafios 
cotidianos que você tem de lidar na rotina do 
serviço diplomático, em Cotonou? Como 
superar imprevistos e dificuldades em uma 
região de menor desenvolvimento relativo? 

João Paulo Marão - Muitas vezes eu substituo o 
Embaixador em eventos específicos ou por várias 
semanas seguidas, o que implica manter encon¬ 
tros de alto nível, fazer discursos e negociações 
políticas. Apesar de eu não ter muita experiência 
como diplomata (faz três anos que passei no 
CACD), tive que aprender a encarar essas 
situações com traquilidade, não sem passar por 
alguns apertos. A primeira vez que participei de 
uma reunião "multilateral”, isto é, onde se reuniam 
os Embaixadores de todos países com represen¬ 
tação diplomática no Benim, foi suado. O tema era 
cooperação. Eu era visivelmente o mais novo ali 
presente e, quando foi passada a palavra aos 
BRICS, a China e a índia empurraram a palavra ao 
Brasil. Eu não sabia nem ligar o microfone e, por 
não ser o Embaixador de verdade, não sabia que 


27 










Secretário Marão com os funcionários da Embaixada do Brasil em Cotonou e familiares. 


posição poderia adotar. Acabei saindo-me bem, 
apresentando os mesmos conceitos de coope¬ 
ração Sul-Sul que aprendemos na prepação para 
o concurso, adaptados para a realidade local. Mas 
isso não é o dia a dia. A nossa rotina diária é 
buscar informação e informar Brasília. Escrevo 
muitos telegramas e confesso que adoro. Cada 
palavra deve ser pensada, o texto tem que ser 
sucinto, mas completo. Tem que ser opinativo, 
mas sem tomar posição. 

Sapientia: Há, por parte de um segmento da 
mídia, muitas críticas em relação à abertura de 
novas embaixadas do Brasil na África, ao longo 
do governo Lula. O Brasil, inclusive, possui mais 
representações diplomáticas que a Grã- 
Bretanha na região. Como você responderia a 
essas críticas? Você acredita que isso reflete 
uma postura de maior engajamento, não só do 
Brasil mas também de outros países em desen¬ 
volvimento, no cenário internacional? Quais são 
os benefícios concretos desse engajamento? 
João Paulo Marão - As críticas à abertura de tantas 
Embaixadas, eu acredito, deve-se ao desconheci¬ 
mento. É difícil entender os benefícios concretos de 
uma representação diplomática em lugares que as 
pessoas não sabem nem que existem. No entanto, 
essas representações brasileiras não só são impor¬ 
tantes, como esperadas, devido ao crescimento do 
papel internacional do Brasil no mundo. Aqui no 
Benim, existe sede de descoberta do Brasil. Como se 
trata de um país de menor desenvolvimento relativo, 
espera-se que possamos fazer muito por eles. Com 


relação aos benefícios concretos para o Brasil, são 
diversas perspectivas positivas. Para os mais materi¬ 
alistas, os benefícios comerciais são inúmeros, como 
aumento de exportações brasileiras e acesso a 
mercados diversificados (muitas empresas brasilei¬ 
ras já operam ricamente nesses países em que as 
novas representações foram abertas). Politicamente, 
consolida-se a desconcentração de poder dos países 
centrais. O Brasil mostrou isso na campanha da 
direção geral da OMC. O grupo de trabalho da 
campanha contou com uma rede de Embaixadas que 
transmitia gestões em tempo quase real em lugares 
distantes como Uagadugu e Niamey. Por isso 
vencemos o candidato mexicano, que contava apenas 
com apoio dos países desenvolvidos. Não esqueça¬ 
mos também que os brasileiros estão espalhados pelo 
mundo todo, e essas pessoas não escondem a satisfa¬ 
ção ao receberem apoio do governo brasileiro por 
meio de suas Embaixadas quando delas precisam. 

Sapientia: Benim está situado entre o Togo e a 
Nigéria, numa área relativamente próxima a 
regiões conflituosas, como Congo e Guiné- 
Bissau. Há reflexos dessas instabilidades no 
país em que você trabalha? Como lidar com 
essas suscetibilidades? 

João Paulo Marão - O Benim é famoso por ter 
sofrido dezenas de golpes de estado em que não 
se usou de violência. Algumas pessoas até se 
orgulham do estilo pacato local. Mas não é mais 
assim, as fronteiras são porosas no oeste africano 
e por elas passam todo tipo de pessoas e merca¬ 
dorias. A borda com a Nigéria fica a 40 km de 
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Cotonou e muitos criminosos nigerianos se 
refugiam no Benim ou praticam suas atividades 
aqui, como é exemplo os ataques armados em 
alto mar que proliferam na costa beninense. O 
envolvimento de tropas do país no conflito do 
Mali também é um fator de preocupação, 
principalmente depois dos atentados que ocor¬ 
reram no Níger recentemente. A estabilidade 
política na região é sempre frágil e, mesmo na 
democracia beninense, o temor de golpe de 
estado faz parte do cotidiano, o que implica 
militarização e, algumas vezes, paranoia. 

Sapientia: Quais são as principais iniciativas de 
política externa do Brasil em relação a Cotonou? 
Existem especificidades ou o Brasil enquadra o 
Benim em um espectro mais amplo de cooperação? 
Quais seriam os princípios desse enquadramento? 
João Paulo Marão - Basicamente, este é um posto de 
cooperação. Temos muitos projetos de formação 
técnica, capacitação profissional e cooperação 
tecnológica em setores distintos como agricultura, 
educação, restauração de patrimônio histórico, desmi- 
nagem, capacitação portuária, entre outros. O famoso 
Cotton-4 compreende o Benim e é reconhecidamente 
um dos projetos de cooperação mais importantes para 
a região. O modelo de cooperação brasileiro aplicado 
no Benim, até o momento, baseia-se no intercâmbio de 
conhecimento desinteressado e sem condidonali- 
dades, com vistas ao desenvolvimento econômico e 
social. Mas vivemos um período de mudanças. A 
presidenta Dilma Rousseff anunciou, agora em Adis 
Abeba, que a Agência Brasileira de Cooperação será 
renovada, será uma agência comercial e de coope¬ 
ração. Não está muito claro para mim o que isso 
significa, mas entendo que o objetivo é aproximar-se 
do modelo chinês de cooperação na África: investir 
onde há recursos ou espaço comercial para serem 
aproveitados. A Petrobrás acabou de se instalar no 


Benim, com perspectivas de extração de petróleo 
ainda no final deste ano. Se isso ocorrer, o Benim 
passará a ter destaque dentro desse novo modelo 
mais "interessado” que a Presidenta anunciou. 

Sapientia: Que critérios são utilizados pelo MRE 
na classificação dos postos A, B, C e D? Cotonou, 
é classificado de que forma e por quê? 

João Paulo Marão - O Itamaraty faz essa classi¬ 
ficação tanto em função das dificuldades de se 
viver em determinado local, como do interesse 
dos servidores em ir para lá. O Benim é um 
clássico posto D: o custo de vida é elevado, já 
que quase tudo é importado. Falta energia 
elétrica com frequência quase diária. As insti¬ 
tuições públicas são muitas vezes desorganiza¬ 
das e há sempre pessoas querendo arrancar 
algo além do que é devido. A visibilidade 
política de um posto também determina sua 
classificação. Os diplomatas, principalmente 
aqueles mais ambiciosos, não desejam ir para 
um país em que as relações com o Brasil não 
têm destaque na carreira. Isso ocorre com 
países africanos pequenos, como o Benim, ou 
com países nórdicos europeus, onde a quali¬ 
dade de vida é boa, mas não há destaque 
político. São as famosas geladeiras do Itamaraty. 

Sapientia: Um diplomata brasileiro alocado 
num posto D ganha algum tipo de incentivo 
em relação aos funcionários que servem em 
postos A e B? Quais? 

João Paulo Marão - Os incentivos até que são 
razoáveis. O salário é fixado em relação ao custo de 
vida local, o que o toma elevado. Com austeridade 
doméstica, pode-se economizar um bom dinheiro. A 
ajuda de custo de moradia é integral, o que me livra 
daquilo que mais pesava em Brasília: o aluguel. Aém 
disso, o Itamaraty tenta dar incentivos profissionais, 



Foto: Meninos brincando na Praia de Route des Pêches. 
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Mulheres do Vilarejo de Dohi, Benim. 


como remoção casada (direito de ir para um posto A, 
se cumprido determinado período em D), afastamen¬ 
tos periódicos quadrimestrais e passagens anuais de 
volta ao Brasil. Mas ainda faltam estímulos. Os postos 
D são geralmente sublotados, e os servidores ali, 
muitas vezes, estão desmotivados. Na minha perspec¬ 
tiva, falta valorização desses postos dentro do próprio 
ministério. Em geral, não se reconhece o empenho do 
servidor em fazer bom trabalho em lugares difíceis. Ao 
contrário, existe até certo preconceito por parte dos 
mais tradicionalistas. Logo que decidi mudar para o 
Benim, fui classificado de "diplomata backpacker” por 
um colega. A associação de servidor em posto D a um 
mochileiro reflete o pensamento de que diplomata de 
sucesso deve ir a Genebra ou a Washington e que a 
África é só para curiosos ou aventureiros. Isso se 
relaciona diretamente com as críticas que você 
mencionou sobre a abertura de tantos Postos na África 
nos anos Lula. A importância desses postos não é 
consensual nem no próprio Itamaraty. 

Sapientia: O que influenciou a sua escolha de 
ir ao Benim? Quando chegou e até quando 
pretende servir nesse país? 

João Paulo Marão - Ao terminar o Rio Branco, o 
MRE oferece a possibilidade de fazer missão 
transitória de dois anos em postos D, como maneira 
de aplacar a empolgação dos novos diplomatas 
(meu caso) e satisfazer a demanda desses postos 
por funcionários. Os novos diplomatas que não 
queiram seguir por esse caminho devem cumprir três 
anos no MRE antes de sair em primeira remoção, 
ocasião em que poderão escolher postos melhores. Da 
minha saudosa turma de 108 diplomatas, apenas 11 


acharam boa ideia sair para posto D ao final do Rio 
Branco. A lista de países, liberada dois dias antes da 
escolha, só tinha nomes complicados, a maioria 
africanos, e alguns notórios conhecidos, como Iraque, 
Haiti e Timor Leste. Os indecisos desistiram. Eu, que 
fui o último dos 11 a escolher, decidi por Cotonou na 
última hora, por conta de recomendações de um 
colega mais velho que tinha passado por aqui. 
Mandei uma mensagem para minha companheira 
dizendo: "Cotonou ou nada", e ela respondeu, 
"vamos, onde é?”. Chegamos aqui em maio de 2012 e 
vamos sair, para algum posto A, em 2014. 

Sapientia: Como é o contato com a população local? 
João Paulo Marão - É difícil o relacionamento 
com a população local, visto que quase não há 
classe média beninense. Existem muitas barrei¬ 
ras, algumas autoimpostas, outras mais concretas. 
Compartilho muita experiência com os locais com 
quem trabalho ou que trabalham na minha casa. 
Os beninenses entendem as relações trabalhistas 
de forma bastante paternalista. O "monsieur" é o 
grande homem, responsável por cuidar de todos 
aspectos da vida dos funcionários, frequente¬ 
mente resolvendo complicações monetárias, 
batizando filhos, etc. Em troca, eles oferecem 
lealdade quase absoluta. Estão dispostos a traba¬ 
lhar a qualquer dia e hora e ainda dizem "merci, 
monsieur”. No início, é chocante, mas seria 
ineficiente tentar impor um regime diferente. Invo¬ 
luntariamente, acabei tomando-me o "monsieur” de 
um pequeno grupo de cerca de dez pessoas. 

Sapientia: O Embaixador Alberto da Costa e Silva 
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disse, em entrevista à Revista Sapientia, que a 
África tem distintas realidades locais, não 
podendo ser resumida de uma única forma. 
Você costuma viajar muito a trabalho para outros 
países africanos? O que pôde observar nessas 
viagens acerca da realidade local e das áreas 
em que a cooperação com o Brasil é propícia? 
João Paulo Marão - Na verdade, não pude viajar tanto 
pela África como imaginei que seria quando vim para 
cá. As conexões aéreas são restritas, as estradas são 
muito perigosas, quando existem. No fim, pude 
conhecer melhor apenas alguns países do oeste 
africano. Nesta região, existe uma realidade regional 
muito parecida, pulverizada por centenas de especifici¬ 
dades locais distintas. Assim, a inserção do Brasil acaba 
tendo muitos traços em comum, o que se observa pela 
quantidade de programas de cooperação brasileiros 
concertados em vários países. Posso citar o Cotton-4, os 
programas PEC, o Programa Mais Alimentos, o Africa¬ 
nos Compram de Africanos (PAA), entre muitos. 

Sapientia: Sobre a sua trajetória no CACD, é 
possível observar que você venceu as dificul¬ 
dades “por etapas”. Particularmente, é digno 
de nota que a sua Redação está no Guia de 
Estudos 2010, embora tenha sido reprovado, 
nessa fase, em 2008. Qual foi a mudança 
qualitativa que você obteve durante esse 
processo? Qual é a mensagem que você 
deixaria para os candidatos que atravessam 
esses obstáculos, neste momento? 

João Paulo Marão - Minha primeira etapa vencida foi 
o TPS 2008, mas fiquei na redação. Na época, achei 
que tinha feito bom texto e que tinha sido injustiçado. 


Fiquei algum tempo paralisado, lamentando a oportu¬ 
nidade perdida. Uma amiga, com quem acabei tendo 
envolvimento romântico, foi quem me puxou para a 
realidade. Ela me provou que a redação era mesmo 
ruim e mostrou, passo a passo, como melhorar. Em 
2009, passei com nota altíssima na redação de portu¬ 
guês, fiz terceira-fase, e zerei na redação de inglês. 
Não passei outra vez. Mas aí já sabia como fazer: 
identificar e aceitar os erros do ano anterior e corrigi- 
los. Em 2010 deu certo, mas fui tão mal em francês 
que quase fui desclassificado. Minha posição caiu de 
74° na terceira-fase para 96° na classificação final. 

Sapientia: Quais foram as principais dificuldades em 
estudar para o concurso e como você as superou? 
Quais estratégias efetivamente funcionaram para 
que você obtivesse a tão sonhada aprovação? 

João Paulo Marão - Sem idealizações fantasiosas, 
tenho saudades do tempo da minha preparação, pois 
foi ao longo dela que descobri alguns limites das 
minhas capacidades, tanto intelectual como 
emocional. Prestei o concurso cinco vezes antes de 
passar. Nesse tempo, estudei sozinho, fiz cursinho, 
grupos de estudos com colegas, amigos, desafetos e 
namoradas. Todo esse povo fez parte da etapa mais 
suada da minha vida até agora e, depois de conquis¬ 
tado o objetivo, faz parte do panteão que marca 
minha superação. E acho que essa foi minha única 
estratégia: vivi o processo de preparação intensa¬ 
mente, junto com pessoas que faziam o mesmo. 

Sapientia: Defina saudades. 

João Paulo Marão - É quando você tropeça no 
tempo e revive parte de seu passado. 



Secretário João Paulo Marão com o Presidente Lula 


*As opiniões aqui expressas são de exclusiva responsabilidade do autor e não representam a opinião do Ministério das Relações Exteriores. 
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VIDA DE CONCURSEIRO 

A CARREIRA DIPLOMÁTICA 
AO ALCANCE DE TODOS 

O piauiense Erick Freire estudou em escola pública, saiu de casa após se desen¬ 
tender com o pai e chegou a conciliar dois trabalhos para se sustentar. Apesar dos 
obstáculos, o candidato caminha para realizar seu grande objetivo: passar no CACD. 



Foto: Arquivo Pessoal 


Meu nome é Erick Leonardo Freire 
Carvalho, tenho 23 anos e moro em Teresina, no 
Piauí, onde estudo Direito. Sou de uma família muito 
humilde. Nasci em Paulistana, no interior do mesmo 
Estado, e logo após a separação dos meus pais, fui 
morar com minha mãe em Petrolina, em Pernam¬ 
buco. Após descobrir uma doença no sistema 
nervoso, mudei-me para a casa do meu pai, em 
Amarante, para fazer o tratamento. 

Amarante, no Piauí, é a terra do poeta Da 
Costa e Silva, pai do Embaixador Alberto da Costa e 
Silva. O literato é muito popular na cidade e até dias 
atrás, a casa dele - considerada patrimônio histórico 
cultural - era uma importante atração no município. 
Ouvi dizer que a construção foi parcialmente demolida, 
o que lamento profundamente se for verdade. 

Sempre sonhei em estudar em escola 
particular, mas minha família nunca teve condições de 
pagar as mensalidades, portanto, fiz o ensino funda¬ 
mental e médio na rede pública. Minha madrinha é 
professora e me ensinava, desde pequeno, o valor dos 
estudos e os benefícios que eu iria colher se optasse 
por esse caminho. Guardei esses conselhos e nunca 
me esquecerei do que ela fez por mim. 

Após concluir o ensino médio em Amarante, 
comecei a me preparar para o vestibular, utilizando 
livros e recursos da biblioteca da minha escola. Antes 
que eu passasse na faculdade, no entanto, aconteceu 
um fato inesperado. Após alguns desentendimentos 
com o meu pai, tive que sair de casa antes do plane¬ 
jado e tomar todas as responsabilidades que isso 
implicava. Apesar das dificuldades que esse 
incidente me causou, hoje entendo que talvez não 
estivesse onde estou se isso não me tivesse ocorrido. 

Então fui para Teresina morar com a minha 
tia e logo comecei a trabalhar em uma locadora de 
vídeos pela manhã e em uma sorveteria à tarde. O 
único período que me restava para estudar era à 
noite. Após algum tempo, os mesmos desentendi¬ 


mentos que me fizeram sair da casa do meu pai 
também me levaram a deixar a residência da minha 
tia. Fui acolhido pela família de uma amiga que havia 
conhecido poucos meses após chegar na capital do 
Piauí. Três meses depois, encontrei um lugar 
bastante simples e fui morar sozinho. Foi nesse 
momento que descobri o que era "sofrer”. Passei 
necessidades de todos os tipos, mas, no final, sempre 
aparecia alguém para me ajudar. Nesse período, 
imprimia currículos em lan houses e passava os 
sábados distribuindo-os nas lojas do centro da 
cidade. Frequentemente, entregava meu currículo 
várias vezes em um mesmo estabelecimento. Em 
pouco tempo fui chamado para um processo de 
seleção de uma vaga em uma franquia de Telecon. 
De 20 pessoas, três foram selecionadas e, felizmente, 
eu era uma delas. Foi amelhor notícia que eu poderia 
receber. Em breve ganharia um salário digno e pode¬ 
ria começar a estudar. Naquele exato momento, eu 
não percebia que, aos poucos, estava conquistando 
meus objetivos. 

Comecei a trabalhar como vendedor e logo 
em seguida me tomei o melhor funcionário da loja: 
vendia muito e ganhava bem. Com isso, poupava e 
me programava para entrar na faculdade. Nesse 
mesmo período, reconciliei-me com o meu pai e 
consegui deixar todo o remorso no passado. 

Tudo ia bem: estava satisfeito com meu 
trabalho, havia começado a faculdade de Direito e até 
ganhei uma bolsa do Programa Universidade para 
Todos (ProUni). Mas não sobrava tempo para me 
dedicar inteiramente aos estudos, o que me deixava 
bastante incomodado. Trabalhava o dia todo e à noite 
ia pra faculdade. Nos finais de semana estudava. 
Foi quando, num dia quase normal de trabalho, 
atendi um cliente na loja. Ele era Desembargador 
do Trabalho e se chamava Arnaldo Boson. Queria 
comprar um iPhone para o filho que acabara de 
passar em Medicina na UFPI. Da alegria pela 
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Erick Freire em visita ao Itamaraty. 


aprovação do filho, começamos a conversar sobre 
estudos e ele se interessou pela minha história. 
Falei da minha vontade de vencer na vida e contei 
que apesar de gostar do meu trabalho, precisava 
de tempo pra estudar. Ele, então, me falou de uma 
vaga e me passou o contato da Dra. Benedita 
Guerra, Juíza do Trabalho e Presidente da Asso¬ 
ciação dos Magistrados do Trabalho da 22 a Região 
(AMATRA XXII), localizada no Fórum Trabalhista 
de Teresina. Fui contratado. 

Minha vida mudou muito a partir desse 
momento: entrei em um grupo de pesquisa e logo 
comecei a escrever artigos científicos. Publiquei 
um artigo na revista da UFMG e em breve haverá 
outro em uma publicação científica da UnB, vou 
participar de uma competição de artigos no 
Comitê de Arbitragem do Brasil e, atualmente, 
preparo minha monografia, mesmo ainda estando 
no quinto período do curso de Direito. Iniciei um 
curso de Inglês na esperança de fazer um 
intercâmbio jurídico fora do país. 

Na minha concepção, um diplomata era 
quase uma divindade, e um emprego desse tipo 
parecia impossível pra mim. Devido às minhas 
condições financeiras, eu não me permitia sonhar com 
essa possibilidade. Até o quarto período da faculdade, 
no segundo semestre do ano passado, eu ainda não 
havia decidido ao certo qual seria meu futuro após a 


faculdade. Todas as profissões tinham pontos positivos 
e negativos, mas entre os positivos não figuravam 
viagens pelo mundo e aprendizado de novos idiomas. 

Nunca viajei para outro país, mas sempre fui 
- e ainda sou - tocado de maneira muito especial 
quando vejo notícias e fotos de outros países. A 
primeira vez que vi uma americana falando inglês, 
fiquei extasiado. E pra onde eu ia, levava sempre um 
pensamento comigo: um dia ainda viajarei o mundo e 
falarei vários idiomas. Um dia viajarei. 

Participei de uma seleção nacional para o 
programa de intercâmbio no Conselho Administra¬ 
tivo de Defesa Econômica (CADE), em Brasília, e fui 
aprovado. Fiquei muito feliz porque aquela era uma 
oportunidade de conhecer a capital do país, uma 
cidade que respira Direito. Conheci pessoas interes¬ 
santes e tive experiências únicas. Dentre elas, duas 
se destacaram mais. A primeira foi saber que um dos 
integrantes do grupo, o João Marcelo Da Costa e 
Silva, é neto do Alberto Da Costa e Silva e bisneto do 
Poeta da Costa e Silva. Fiquei impressionado com a 
coincidência. A segunda foi que, numa visita institu¬ 
cional ao Congresso, eu não conseguia parar de 
olhar para o MRE. Era como se fosse um ímã. Visita¬ 
mos o Itamaraty no penúltimo dia do intercâmbio e eu 
nunca havia me emocionado tanto. Naquele 
momento, decidi qual seria o ofício que seguiria 
pelo resto da minha vida: a carreira diplomática. 
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Ao voltar a Teresina, passei um mês 
pesquisando tudo a respeito da carreira e 
procurando relatos dos candidatos que se preparam. 
Tudo o que havia de disponível acerca do CACD e 
da profissão eu li. A partir daí, comecei minha 
preparação: fiz cronogramas com metas de longo e 
curto prazo, estabeleci horários de estudo para as 
disciplinas da faculdade e do concurso, fiz matrícula 
nos cursos de Francês e de Espanhol, que passei a 
conciliar com as aulas de Inglês, e comecei a econo¬ 
mizar para comprar meus livros. Recebi doações de 
grande parte da bibliografia de professores, amigos e 
dos juízes com quem trabalho. A outra parte venho 
adquirindo aos poucos. 

ROTINA DE ESTUDOS 

Meu dia é rigorosamente planejado. Acordo 
às 5h e durmo às 23h30. Das 5h às 7h40 estudo para 
o concurso. Trabalho das 8h às 14h e vou para a 
faculdade, de onde saio às 18h. À noite, tenho aulas 
de idiomas três vezes por semana; nos outros dias, 
estudo as demais disciplinas do CACD e da 
faculdade. Uma das minhas metas é conseguir 
bolsas de estudo em países de língua inglesa, espa¬ 
nhola ou francesa, a fim de adquirir fluência nesses 
idiomas até o final da academia. Tenho participado 
de algumas seleções e agora aguardo os resultados 
de intercâmbios para a Espanha, para os EUA e para 
a Inglaterra. Tenho fé que vou conseguir. 

Curso atualmente o quinto período da 
Faculdade de Direito e pretendo, até o final do 
curso, obter uma boa base na preparação para o 
CACD, para que eu possa começar a estudar 
profundamente. Pretendo concorrer à Bolsa de 
Ação Afirmativa do Instituto Rio Branco. 
Acredito que, para a realização de um grande 



Foto: Arquivo Pessoal 

Erick Freire em Amarante, terra do poeta Da Costa e Silva. 


desafio como este, seja necessário traçar um plane¬ 
jamento de longo prazo, além de muita organização, 
persistência e força de vontade. Hoje raramente vou a 
festas e bares. Todo o meu dinheiro é direcionado 
para os cursos de idiomas e livros. No segundo 
semestre de 2013, vou começar a fazer um curso 
avançado de Português e de Redação. No 
primeiro semestre de 2014, pretendo fazer os 
intercâmbios. A partir daí vou-me preparar 
especificamente para a prova da Ação Afirmativa. 
Depois de formado, pretendo mudar-me para 
Brasília, de onde não sairei até ser empossado 
como Terceiro Secretário do MRE. 

Não tenho motivos para sonhar pequeno 
porque a vida me impôs mais dificuldades do que 
para outros. Se hoje eu sou uma pessoa determinada, 
é porque aprendi que as vitórias só são alcançadas 
com muita garra e força de vontade. A palavra "desis¬ 
tir” não existe no meu vocabulário, porque qualquer 
pessoa é capaz de conseguir o que almeja. A minha 
mensagem para os colegas que leem este texto é que 
devemos ter grandes sonhos e objetivos. O mais 
importante é ter força e coragem pra executar os 
planos que forem necessários para conquistar a 
vitória. Eu já estou pagando o meu preço, pois tenho- 
me privado de tudo o que a vida disponibiliza para 
um jovem da minha idade. Vejo essas privações, no 
entanto, como o custo de correr atrás das oportuni¬ 
dades que eu não tive. Tenho certeza de que ainda 
vou lembrar-me de tudo que passei e rir de todas as 
vezes que não tive o que comer ou dinheiro para 
pagar o ônibus. No início eu não tinha nada, só uma 
grande vontade de vencer na vida, e é ela que me 
empossará no meu tão sonhado cargo público. 

Se for possível, procurarei realizar o meu 
sonho de ser diplomata até o último dia da minha 
vida. Tenho fé que conseguirei. 


Hf 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


EDIÇÃO DE JUNHO 

HABEMOS CACD 2013! 


Na terça-feira, dia 11 de junho, foi publicada no Diário Oficial da União a Portaria que 
autoriza o Concurso 2013. Animou-se em revisar o conteúdo para o CACD depois das últimas infor¬ 
mações? Estão abertas no Portal Sapientia (AArww.cursosapientia.com.br) as matrículas para a 
Primeira Etapa da Maratona Sapientia CACD 2013! 


I a Etapa Maratona CACD 2013 (ME1): 


Curso intensivo indicado aos candidatos 
que pretendem revisar os conteúdos para a fase 
objetiva da prova. Por meio de aulas expositivas, 
nossos professores resolvem os TPS dos anos 
anteriores (de 2003 a 2012). 

Modalidade Inteiramente online 
Corpo docente: 

• Direito Internacional: Laura Delamonica 

• Direito Interno: Daniel Falcão 

• Economia: Luiza Sampaio 

• Geografia: Regina Araújo 


• História do Brasil: Vítor Marcos Gregório 

• História Mundial: Clayton Avelar 

• Inglês: Susan Bolling 

• Política Internacional: Danilo Bandeira e Diego Araújo 

• Português: Claudia Simionato 

Início do curso: 24 de junho de 2013 
Modalidades: curso completo ou por 
módulos individuais 

Horário: aulas no período noturno 
Bonificação: dois simulados no formato 
da fase objetiva da prova 


Também estão abertas as matrículas dos cursos Regular Extensivo, Regular de Redação e 
Resolução de Ouestões. 


Curso Regular Extensivo (CRE): 


Com duração prolongada, é indicado 
para candidatos que pretendem estudar integral¬ 
mente os conteúdos abrangidos pelo edital. Por 
meio de aulas expositivas, nossos professores 
abordam todos os tópicos de cada disciplina, 
indicando leituras, propondo resolução de exercí¬ 
cios e dando dicas de estudo - permitindo, assim, 
o aprofundamento gradativo dos conteúdos. 
Modalidade Inteiramente online 
Corpo docente: 

• Direito Internacional: Liliana Jubilut e Laura 
Delamonica 

• Direito Interno: Daniel Falcão 

• Economia: Luiza Sampaio 


• Geografia: Regina Araújo e Teimo Ribeiro 

• História do Brasil: Vítor Marcos Gregório 

• História Mundial: Clayton Avelar e Vítor Marcos 
Gregório 

• Inglês: Susan Bolling 

• Política Internacional: Danilo Bandeira, Diego 
Araújo Campos, Samo Gonçalves 

• Português: Claudia Simionato 

Início do curso: 15 de julho de 2013 
Modalidades: curso completo ou por 
módulos individuais 

Horário: aulas no período noturno 
Bonificação: seis simulados + acesso 
integral ao Curso de Resolução de Ouestões (CRQ) 
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Curso de Resolução de Questões (CRQ): 

Com duração prolongada, é indicado 
para os candidatos que pretendem exercitar, 
ao longo de 20 semanas, a resolução de 
questões no formato da prova objetiva do 
CACD (primeira fase). Serão aulas focadas 
apenas em exercícios, pressupondo conheci¬ 
mento básico dos alunos, das nove disciplinas 
abrangidas pelo concurso. 

Modalidade Inteiramente online 
Corpo docente: 

• Direito Internacional: Lilianajubilut 

• Direito Interno: Daniel Falcão 


• Economia: Luiza Sampaio 

• Geografia: Teimo Ribeiro 

• História do Brasil: Vítor Marcos Gregório 

• História Mundial: Clayton Avelar 

• Inglês: Susan Bolling 

• Política Internacional: Danilo Bandeira, Diego 
Araújo Campos, Samo Gonçalves 

• Português: Claudia Simionato 

Início do curso: 15 de julho de 2013 
Modalidade: curso completo 
Horário: das 17h às 18h 
Bonificação: seis simulados 


Curso Regular de Redação (CRR): 

Reúne todas as ferramentas que o aluno 
precisa na sua preparação para a Segunda Fase 
do CACD (professores com experiência na prova 
do concurso, qualidade nas correções e respeito 
aos prazos de entrega das correções). 

Modalidade Inteiramente online 

Corpo docente: 

• Literatura: Leandro Pasini 


• Português: Claudia Simionato 

Início do curso: 24 de junho de 2013 
Modalidades: curso completo (aulas 
expositivas + correções) ou curso limitado 
(apenas aulas expositivas). 

Horário: aulas no período noturno 
Duração: nove semanas 
Vagas limitadas! 


A Direção Pedagógica do Sapientia está preparando os próximos cursos a serem lançados 
em breve: Segunda, Terceira e Quarta Etapas do MARATONA e Curso Regular Avançado em 
Módulos (CRA). 


POR QUE FAZER SAPIENTIA? 

• Planejamento pedagógico dos cursos: com Direção Pedagógica assinada pela professora Clau¬ 
dia Simionato, os cursos são programados por nós com antecedência e método de ensino 
compatível com cada proposta, 

• Plantão de dúvidas: rápido e objetivo, respostas em até sete dias. 

• Possibilidade de reprise das aulas: perdeu a transmissão da aula? Tudo bem! Assista à reprise 
(áudio + vídeo) em até sete dias, quantas vezes quiser. 

• Simulados de alto nível: compostos por questões formuladas pelos professores e pela nossa 
competente equipe de monitoria. Assim, o nível dos simulados se pauta pelo mesmo do proposto 
pelo concurso, exigindo mais do aluno. Além disso, ranking com a divulgação apenas dos primei¬ 
ros colocados e prêmio para a melhor nota. 

• Atendimento ao aluno: completamente individualizado e eficiente. Não existem reclamações 
contra o Curso Sapientia no site ReclameAqui. 

• Transmissão das aulas: compatível com os diversos sistemas operacionais, a plataforma Sapien¬ 
tia passou novamente por aprimoramentos para garantir maior estabilidade das transmissões. 

• Facilidade de pagamento: descontos para quem quer pagar a vista e facilidades de parcela¬ 
mento para quem prefere se programar ao longo do tempo. 


ESTAMOS CONTRATANDO! 

Se você mora em São Paulo ou Brasília, estuda para o CACD, tem espírito de equipe e está 
procurando emprego, mande seu currículo para: querosabermais@cursosapientia.com.br! 
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CAFÉ COM A CLAUDIA 

NOVA ORTOGRAFIA 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USP, é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Um dos atuais problemas dos candidatos à 
carreira diplomática é o aprendizado da nova ortogra¬ 
fia. A partir de 1 de janeiro de 2009, deu-se início no 
Brasil e em todos os países da CPLP (Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa) ao período de 
transição para as novas regras ortográficas, que se 
finaliza - até segunda ordem - em 31 de dezembro 
de 2015. O acordo vigorará com o intuito principal de 
promover, na comunidade internacional, a aproxi¬ 
mação dos países que têm o português como língua 
oficial: Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné- 
Bissau, São Tomé e Príncipe, Timor Leste, Brasil e 
Portugal. Vale a pena conhecer os objetivos e princí¬ 
pios da organização no site da CPLP: http://vwvw. 
cplp.org/id-46.aspx, pois até como tema de redação, 
o acordo pode ser cobrado. 

Por enquanto, se você desejar fazer a 
redação no português "antigo", até 2015 não há 
problema, desde que não haja mistura da nova com a 
antiga ortografia. Muitos alunos, em concursos 
recentes, acharam que era só tirar o trema e o acento 
de "ideia", que já se estava escrevendo na nova 
ortografia e, claro, foram penalizados por misturarem 
os acordos. Então, se você for utilizar a nova ortogra¬ 
fia, preste atenção nas mudanças das regras: 

1/Ditongos: os ditongos abertos éu, éi, ói 
tônicos devem ser acentuados agora apenas em 
posição oxítona (quando a sílaba tônica é a primeira): 


Ex. céu, chapéu, herói, coronéis, 


E não na posição paroxítona: 


eu-ro-pei-a, i-dei-a, joi-a, he-roi-co, Co-rei-a. 


Lembrando que ditongo não é o encontro de 
duas vogais, mas sim o encontro de uma vogal e de 
uma semivogal na mesma sílaba. Duas vogais nunca 
ficam juntas em uma sílaba - disso se forma o hiato: v 
+ v, cada uma em uma sílaba. Nos ditongos, normal¬ 
mente, "a/ e/ o” funcionam como vogais, e "i/u” como 
semivogais. 

Em "pais”, por exemplo, encontra-se um 
ditongo, uma vogal + uma semivogal (na semivogal, 
a abertura da cavidade bucal é menor que na vogal). 
Em "país”, o T funciona como uma vogal, pois ele 
pertence à sílaba seguinte (não há sílaba sem vogal). 


2) Hiatos: os hiatos oo, ee não têm mais acento 

Ex. deem, voo, leem, creem, enjoo, veem, etc. 

* Lembrem-se de que nada mudou com os verbos ter 
evir: estes verbos recebem acento circunflexo na 3 a p. 
do plural no presente do indicativo 

Ex. eles têm / eles vêm 

Os verbos derivados destes recebem acento agudo 
na 3 a p. do singular e circunflexo na 3 a p. do plural do 
presente do indicativo. 


Ex. ele mantém 

ele intervém 

eles mantêm 

eles intervêm 


3) Trema: abolido 

Ex. Consequência, tranquilo, cinquenta, aguentar, etc 


4) Acento diferencial: continuam pôr -pôde 


Como era: 

Pára (verbo) 

Pélo (verbo) 

Péla (verbo) 

Pêlo (substantivo) 
Pêra (substantivo) 
Pólo (substantivo) 

5) Hífen: 


Como fica: 

Para (verbo) 
Pelo (verbo) 
Pela (verbo) 
Pelo (substantivo) 
Pera (substantivo) 
Polo (substantivo) 


a) usa-se hífen nos vocábulos em que o 
prefixo termina por vogal, e o segundo elemento 
começa com a mesma vogal: 

Ex. anti-ibérico, arqui-inimigo, auto-observar, contra- 
ataque, infra-assinado, micro-ondas, semi-intemo. 

b) usa-se hífen nos vocábulos com os 
prefixos hiper-, inter- e super, quando o segundo 
elemento iniciar por r 


Ex: hiper-racional, inter-regional, super-real. 


c) não: agora o advérbio de negação não 
tem hífen com nada: 
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Ex. Não fumante, não violência, não intervenção 

d) não se usa hífen nos vocábulos em que o 
prefixo termina em vogal , e o segundo elemento 
inicia por vogal diferente : 

Ex: antiaéreo, autoescola, coautor, extraescolar, 
infraestrutura, autoajuda, semiárido, autoestrada 

e) não se usa hífen nos vocábulos em que o 
prefixo termina por vogal, e o segundo elemento 
começa por letra diferente de r ou s: 

Ex: anteprojeto, supermercado, microcomputador, 
autopeça. 

Se a letra for r ou s, estas serão duplicadas: 

Ex: antirreligioso, contrarregra, minissaia, contras- 
senso, microssistema, multissecular. 

f) não se usa mais hífen nas locuções 
substantivas, adjetivas, pronominais, adverbiais, 
prepositivas e conjuncionais: 

Ex: fim de semana, cor de vinho, pé de moleque, etc 

Há exceções de casos consagrados 
pelo uso: 

Ex: água-de-colônia, cor-de-rosa, mais-que-perfeito, 
pé-de-meia, à queima-roupa. 

(por que "pé-de-meia" é mais consagrado que "pé de 
moleque”, por exemplo, é uma boa questão...) 

Coloco abaixo, agora, as regras que não mudaram 
quanto ao emprego de hífen: 

1) Usava-se e continua-se usando o hífen: 

a) quando o segundo vocábulo começar com h: 

Ex. sobre-humano, anti-higiénico, neo-humanismo, 
geo-história 

b) pós, pré, pró: tinha e continua tendo hífen 
com tudo 

Ex. Pré-escola, pró-americano, pós-graduado 

*Cuidado: preestabelecer, proativo, preexistir 

c) ex, sota, soto, vice, recém, sem, bem, aquém, 
além: também continuam com hífen. 

Ex: ex-presidente, recém-nascido, recém-chega¬ 
do, sem-cerimônia, vice-prefeito, bem-estar, bem- 
criado, bem-humorado, além-mar, aqué-Pirineus, 


sota-capitão, soto-almirante. 

d) mal tem hífen com vogal e h: 

Ex: Mal - afortunado, mal-estar, mal-humorado, 
mal-entendido, mal-informado 

e) nos vocábulos com o prefixo sub-, 
quando o segundo elemento começar por b ou r: 

Ex: sub-base, sub-raça, sub-bibliotecário 

f) nos vocábulos com os prefixos circum- e 
pan-, cujo segundo elemento começar por m, n ou 
vogal: 

Ex: circum-navegação, pan-americano, circum- 
escola. 

O SENTIDO DA REFORMA ORTOGRÁFICA 
Até janeiro de 2009, quando entrou em vigor o Acordo 
Ortográfico de 1990, a língua portuguesa possuía duas 
ortografias - a do Brasil e a de Portugal. Ambas eram 
consideradas corretas, mas a manutenção de duas 
grafias trazia desvantagens ao idioma no âmbito interna¬ 
cional, na medida em que limitava sua afirmação. 

Os Estados partes do Acordo Ortográfico (1990) são 
Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçam¬ 
bique, Portugal e São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. 
O último aderiu ao acordo em 2004, dois anos depois 
de recuperar a independência. 

Segundo a Academia de Ciências de Lisboa, à data da 
celebração do Acordo, o número de palavras cuja 
ortografia seria alterada não ultrapassaria os 2%. Pouco 
mais de 2 mil palavras num universo de 110 mil. Não 
estão contabilizadas as alterações à utilização do hífen e 
as resultantes da supressão do trema, diminutas em 
número e de iadl apreensão. Segundo o próprio Acordo, 
o esforço de unificação da grafia foi presidido por um 
critério fonético, isto é, a ortografia das palavras é alterada 
no sentido de as aproximar à forma falada, (ex: abolição 
das consoantes mudas). 

A Academia Brasileira de Letras (ABL), além 
do vocabulário ortográfico, oferece um link para 
quem tiver dúvidas sobre o novo acordo, é só acessar 
www.academia.org.br e procurar o serviço "ABL 
Responde”. No entanto, não há prazo para o envio 
das respostas, já que cada pergunta passa por 
análise da comissão de lexicografia e lexicologia. 

Eu mesma ainda preciso consultar essas 
mudanças (conhecer o uso anterior de acentuação 
e hífen facilita), então não desanimem. É consulta 
e treino. 

Abraços, 
Claudia Simionato 
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UN CAFE AVEC SAPIENTIA 

LES ARTICLES CONTRACTÉS 

Igor Barca, do Estude Idiomas, é professor de francês especialista no CACD. Barca é licenciado em Letras 
Francesas pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e pela Université de Nantes. 


Neste mês de junho, a coluna "Un Café 
Avec Sapientia” trata de um tema bastante impor¬ 
tante que, apesar de fazer parte dos conhecimentos 
básicos da língua francesa, ainda representa um 
grande problema na escrita de muitos candidatos: 
les articles contractés (artigos contraídos, ou ainda, 
contração de artigos). Ao se unirem a preposições, 
esses artigos sofrem mudanças que, quando 
ignoradas, levam ao uso incorreto da língua fran¬ 
cesa. O erro mais comum dá-se quando utilizamos 
as preposições à e de, como veremos adiante. 

Para abordar o tema, começamos pela 
estruturação desses artigos; partimos, em seguida, 
para os exemplos, a fim de examinarmos a forma 
como são empregados; e finalizamos com um 
pequeno exercício. 

1. ESTRUTURAÇÃO 

A estruturação é a parte mais simples do 
tópico, pois as alterações não são radicais. Com¬ 
preender a lógica que envolve os artigos contraí¬ 
dos é simples, na medida em que basta somar as 
preposições aos quatro artigos definidos: 


+ 

à 

de 

la 

à la 

de la 

r 

à r 

de 1' 

le 

au 

du 

les 

aux 

des 


Nossa preocupação e atenção devem 
estar concentradas nas contrações com o artigo 
masculino singular e com o artigo plural. Veja só: 
"à + le = au” e "à + les = aux”; da mesma forma, 
"de + le = du” e "de + les = des". Nunca escreva 
"de le”, "à les” ou suas variações. Trata-se de um 
erro básico grave, que compromete muitíssimo a 
qualidade de sua escrita. Mas tudo bem, já sabe¬ 
mos como eles formam, mas quando e como 
devemos utilizá-los? 

2. UTILIZAÇÃO 

A famosa Grammaire progréssive du 
français já inicia o assunto com dois exemplos: 

Je vais au cinéma avec la filie des voisins. 


Moi, je pars aux sports dhiver avec la 
femme du boulanger. 

Nesses dois exemplos, podemos identifi¬ 
car facilmente as uniões dos artigos com as pre¬ 
posições à e de. Mas por que a gramática trouxe 
au cinéma e não à la cinéma? Para usar a estrutura 
corretamente, devemos nos lembrar das regras 
dos artigos definidos, prestando sempre atenção 
ao gênero da palavra. Voilà un aide-mémoire: 


Artigos 

Gêneros e números 

Le 

Masculino singular 

La 

Feminino singular 

L 1 

Masculino e Feminino singular quando 

o nome iniciar por vogal ou h mudo 

Les 

Masculino e Feminino Plural 

É 

fácil definir que cinéma é masculino, 


pois também o é em português. Mas lembra que 
escrevi no primeiro artigo que o francês possui 
algumas diferenças em termos de gêneros? 
Faz-se indispensável conhecer o gênero da 
palavra para poder acertar na escolha do artigo e, 
consequentemente, na escolha do artigo 
contraído. Digamos que desejo escrever a 
seguinte frase: “É preciso estar motivado até o fim 
do período de estudos”. O exemplo pode não ser 
muito bom e pode não fazer muito sentido, mas ele 
nos ajudará a entender o problema que podemos 
enfrentar. Vou apresentar duas opções de 
tradução e você me dirá qual seria a correta: 

a) II faut être motivé jusqu'au fin du 
période détudes. 

b) II faut être motivé jusqu'à la fin de la 
période détudes. 

Em português, as palavras fim e período 
são masculinas, o que poderia nos levar sem 
hesitação à opção a. Porém, em francês, as 
palavras fin e période são femininas. Temos, 
então, que a segunda opção é a acertada. Após ter 
identificado o gênero da palavra, é preciso atentar 
agora para a preposição: vou usar à ou de? 

A mesma gramática da qual estávamos 
falando define que, quando se trata de posse ou 
de lugar de origem, usamos a preposição de. E a 
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outra preposição será usada quando se tratar de 
um lugar onde se está ou para onde se vai e ainda 
pode ser usado com o sentido de sabor (La glace 
au chocolat , por exemplo). O manual ainda nos 
lembra que há uma diferença entre o uso de des 
como artigo indefinido e artigo contraído: 

Je parle des Français -> artigo contraído: 
(parler) de + les 

Je connais des Français --> artigo indefi¬ 
nido, plural de un 

Entretanto, conhecer essa diferença não é 
tão importante assim. Voltando, então, aos nossos 
dois primeiros exemplos: 

Je vais au cinéma avec la filie des voisins. 

Comentários: a) au cinéma: nome masculino singular, 
le cinéma; lugar para onde vou, preposição à. Confe¬ 
rindo nossa tabela, temos que à + le = au; b) des voi¬ 
sins: nome masculino plural, les voisins; indicação de 
posse, preposição de. De + les = des. 

Moi, je pars aux sports dhiver avec la femme 
du boulanger. 

Comentários: a) aux sports (dhiver): nome masculino 
plural, les sports; lugar para onde vou, preposição à. 

O resultado de à + les = aux; b) du boulanger: nome 
masculino singular, le boulanger; indicação de posse, 
preposição de. Temos que de + le = du. 

E óbvio que não temos tempo para 
pensar em tudo isso na hora da escrita. O melhor 
que podemos fazer é praticar bastante para 
internalizar essas regras que, apesar de simples, 
ainda dão muito trabalho aos corretores e muita 
penalização aos candidatos. Muito foi dito neste 
artigo e espero não ter confundido mais ainda a 
sua cabeça, mas, para tentar me redimir, 
apresento um passo a passo da utilização dos 
artigos contraídos: 

1. Definir gênero da palavra e escolher 
o artigo definido adequado; 

2. Escolher a melhor preposição, 
lembrando que de é usada quando indica posse 
ou lugar de origem e que á é usada para indicar o 
local onde estou e sabores de alimentos; 

3. Atentar para a formação, nunca 
esquecendo que não se deve jamais escrever de 

le ou àle e suas variantes plurais, ales e deles. 

Tendo essas três preocupações, muito 
dificilmente você errará o uso desse artigo 
contraído. Lembrando, é claro, que há outras 


questões importantes envolvidas, como a regência 
dos verbos, por exemplo. Mas, como a regência já 
é definida pelo próprio verbo, basta para nós a sua 
memorização. Para saber qual preposição o verbo 
pedirá, não existe uma regra, é realmente 
necessário decorá-la junto ao verbo. Na expressão 
"Je suis amoureux de", o que vai variar são os 
objetos de minhas paixões: Je suis amoureux de la 
poésie, des livres , du vin et de 1'amour. 

3. EXERCÍCIOS 

Como prometido, eis um pequeno exercí¬ 
cio com dez frases para você completar com os 
artigos e com as preposições que faltam. Atenção 
à contração! 1 

a. Je vais souvent_théâtre. 

b. Henri téléphone_grands-parents de Marianne. 

c. Les pneus_États-Unis est Washington. 

e. La voiture_père dAlain est bleue. 

f. Voilà la carte dfdentité _amie de Françoise. 

g. Le prof dit _étudiantes : "Bravo, vous avez 

compris !" 

h. Je donne des fleurs_dames. 

i. Les notes_étudiants de première année sont 

bonnes. 

j. La voiture_professeur ne marche plus. 

RESPOSTAS 

EXERCÍCIO RESPOSTA CORRETO 

A 

B 

C 

D 

E 

F 

G 

H 

I 

J 

REFERÊNCAS: 

Crammaire Progréssive du Français - Niveau Intermédiaire 
http:/ /www. didieraccord. com/exercices/index.php?ex= 1.3.9 


1. Respostas: 

■np '[ :sep 'i :xüe 'q Ixne fi :,[ ap q :np a :ssp p !b[ ep 'o !xne 'q Ine 'E 
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SAPIENTIA INSPIRA 


A LUTA PELOS DIREITOS DA MULHER NA ONU 


Membro do Comitê CEDAW da ONU, a advogada Silvia Pimentel analisa o funcionamento do órgão e avalia 
a situação da mulher no mundo. 


Por Ana Paula S. Lima eAnaríá C. Recchia 


A jurista Silvia Pimentel iniciou este ano 
seu terceiro mandato como membro do Comitê da 
Convenção de Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher das Nações Unidas, 
o Comitê CEDAW. Ela esteve na presidência do 
órgão no biênio 2011-2012 e agora trabalha para 
executar um projeto sobre facilitação do acesso à 
Justiça por parte das mulheres que enfrentam 
problemas específicos de gênero. 

Vista como uma Carta de Direitos 
Humanos das Mulheres, a Convenção formaliza o 
comprometimento dos Estados Partes a cessarem 
as discriminações contra a mulher e a trabalharem 
por uma relação de gênero igualitária. O Comitê, 
órgão de monitoramento do tratado, é investido 
tanto da capacidade de analisar os relatórios 
periódicos desses países sobre o cumprimento dos 
preceitos estabelecidos na Convenção como de 
examinar denúncias referentes a violações dos 
direitos das mulheres. Cabe ao Comitê emitir 
observações e recomendações aos Estados Partes. 

O Brasil ratificou a Convenção em 1984 e 
participa do Protocolo Facultativo desde 2002. O 
documento tem status de norma supralegal dentro 
do ordenamento jurídico brasileiro, ou seja, não 
integra o Bloco de Constitucionalidade, mas é 
superior a leis ordinárias e complementares (EC 
45/2004). Silvia Pimentel e outros juristas, no 
entanto, divergem do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e entendem que os Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos possuem 
status de norma constitucional. 

A advogada é ainda professora de Direito 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP), fundadora e membro do Comitê Latino 
Americano e do Caribe Para a Defesa dos Direitos da 
Mulher (CLADEM) e do Conselho Diretor da Comis¬ 
são de Cidadania e Reprodução (CCR), e autora de 
diversos livros e artigos sobre a situação da mulher. 


Sapientia: As dificuldades de acesso à Justiça 
por parte das mulheres dizem respeito, normal¬ 
mente, a realidades internas de um país ou são 
comuns no mundo todo, independente dos 
avanços conquistados em um ou outro Estado? 
Silvia Pimental - Temos que reconhecer que, no 
mundo todo, o acesso à justiça e ao Judiciário por 
mulheres e homens de baixa renda é mais difícil, 
porque implica custos, acesso à informação, 
hábito. Se essas populações desprovidas de 
meios econômicos financeiros forem rurais, a 
situação torna-se ainda mais complicada. 

Sapientia: Quais seriam as dificuldades especí¬ 
ficas da mulher no acesso à Justiça? 

Silvia Pimental - A primeira delas, a que eu 
chamaria de básica, são os estereótipos sociais 
reproduzidos acriticamente por homens e 
mulheres. Eles decorrem da crença de que a 
mulher deve aguentar todos os tipos de situações, 
inclusive violência perpetrada por seu marido ou 
companheiro, e até mesmo uma segunda família 
formada pelo marido, para não ir à Justiça pedir o 
divórcio. Estereótipos são obstáculos no acesso à 
Justiça. Muitas vezes, a mulher nem vai à Justiça 
porque sabe o que a espera: será mal atendida, 
receberá conselhos para fazer as pazes com o 
marido e ouvirá que suas demandas são tolices. 
Considero que o principal obstáculo seja a 
naturalização da violência de gênero. 

"É geralmente a mulher que carrega 
o fardo de sustentar moralmente o 
seu núcleo familiar, independente 
das agressões sofridas. As ofensas 
não são só físicas, como também 
morais e psicológicas". 
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Sapientia: Muitas vezes esses conselhos são 
dados pela própria família. 

Silvia Pimental - Exatamente. Isso era e ainda 
continua sendo comum, inclusive em nosso país. A 
Lei Maria da Penha, de 2006, teve impacto social 
muito grande. Pode-se dizer que a maior parte do 
povo brasileiro sabe que essa lei existe e protege 
a mulher contra a violência. Essa lei contribui para 
que o imaginário popular seja modificado e para 
que as pessoas passem a questionar a "naturali¬ 
zação” desse tipo de violência. Como então 
relacionamos o tema "naturalização da violência" 
com a dificuldade do acesso à Justiça? Uma 
mulher que denuncie um ato de violência ou 
qualquer tipo de situação abusiva será tratada e 
julgada de acordo com as mentalidades das 
pessoas que irão atendê-la, a saber, policiais, 
delegados, operadores do direito. É comum que 
essa mulher já espere ouvir que o teor da sua 
denúncia é um ato de menor valor e que o impor¬ 
tante é manter a família. É geralmente a mulher 
que carrega o fardo de sustentar moralmente o 
seu núcleo familiar, independente das agressões 
sofridas. As ofensas não são só físicas, como 
também morais e psicológicas. Quanto ao acesso 
à Justiça, isso tem pelo menos dois efeitos: de um 
lado, elas têm grande dificuldade de decidir 
buscar a Justiça; de outro, os operadores e profis¬ 
sionais do direito muitas vezes não captam a 
legitimidade dessas mulheres em aceder à 
Justiça. Mesmo em países que possuem leis que 
garantam direitos às mulheres, os estereótipos 
dificultam a eficácia dessas normas. 


Sapientia: A promulgação da Lei Maria da 
Penha, em 2006, teve alguma influência do 
Direito Internacional? Como foi esse 
processo, tendo em vista que Maria da 
Penha foi apenas uma entre milhares de 
vítimas de violência doméstica? 

Silvia Pimental - A lei recebeu o nome de Maria 
da Penha como uma homenagem feita a essa 
grande mulher guerreira. O caso foi levado à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos da 
OEA pelo Comitê Latino-Americano e do Caribe 
para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM) 
e pelo Centro pela Justiça e o Direito Internacional 
(CEJIL). Maria da Penha havia sofrido tentativa de 
homicídio pelo seu marido e seu caso foi 
emblemático porque provocou a condenação 
inédita do Brasil, em 13 de março de 2001, por 
violações à Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher, também conhecida por Convenção de 
Belém do Pará, na OEA. O Brasil foi responsabili¬ 
zado por conduta omissiva e negligente nesse 
caso, recebendo também a recomendação de 
elaborar uma lei sobre violência contra as 
mulheres. A elaboração dessa lei também foi 
influenciada pela recomendação feita ao Brasil 
pelo Comitê CEDAW da ONU, em 2003, por 
ocasião da apresentação de seu relatório. Importa 
ressaltar que o movimento de mulheres brasileiro, 
através do consórcio feminista composto pelas 
ONGs ADVOCACY, CEPIA, CEFEMEA, 
CLADEM e THEMIS, já vinha se reunindo, tendo 
quase concluído proposta de lei sobre violência 
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Silvia Pimentel (á esquerda do Secretário Geral da ONU Ban Ki Moon) com as representantes do Comitê CEDAW. 


doméstica e familiar contra a mulher. Na verdade, 
o que as instâncias internacionais fizeram foi 
agilizar o processo de aprovação. Esse diálogo 
entre esforços nacionais, regionais interamerica- 
nos e da ONU são muito interessantes. 

Sapientia: O que se requereu na petição levada 
à OEA? 

Silvia Pimental - Na realidade, já havia uma 
sentença da Justiça Estadual, mas a execução da 
pena por tentativa de homicídio não havia 
ocorrido. O agressor estava "leve, livre e solto”. A 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
entendeu que houve negligência por parte do 
governo brasileiro em não concluir esse processo. 
Foi isso que se requereu. Posteriormente, deu-se a 
condenação que efetivamente concluiu que o 
Brasil era um dos poucos países da América 
Latina que ainda não tinha uma lei especial de 
violência contra a mulher. Além disso, houve 
decisão específica em relação à própria Maria da 
Penha. Ela recebeu uma indenização - que 
demorou anos para sair - e com esse dinheiro 
investiu em instituto que já havia fundado em 
Fortaleza. Reitero, a lei se chama Maria da Penha 
em homenagem a uma mulher que lutou e 
continua lutando pelos direitos da mulher a uma 
vida sem violência. 

Sapientia: Quais são os pontos de maior 
destaque do último relatório apresentado pelo 
Brasil no Comitê Cedaw, em 2011? 

Silvia Pimental -Destacaria os temas da violência 
e da saúde. No caso da violência, ênfase na imple¬ 
mentação da Lei Maria da Penha e criação efetiva 
de Tribunais Especializados para lidar com casos 
envolvendo violência doméstica contra mulheres. 
Em relação à saúde, em função da condenação 
anterior do Brasil pelo Comitê CEDAW da ONU no 
caso Aline Pimentel. Nesse caso, duas ONGs - 


uma nacional (ADVOCACY) e uma internacional 
(CCR - CENTER OF REPRODUCTION RIGHTS) - 
levaram o caso dessa mulher negra, de 28 anos, 
que morreu por falta de atendimento adequado 
em Belford Roxo, município do Rio de Janeiro. Foi 
o primeiro caso julgado por um comitê interna¬ 
cional sobre mortalidade materna. Aline Pimentel 
foi tratada como se tivesse uma hemorragia de 
estômago e o que ela tinha, na verdade, era um 
parto prematuro de uma criança de cinco meses 
com uma hemorragia letal. 

Sapientia: O Brasil, então, é parte do Protocolo 
Facultativo da Convenção do CEDAW? 

Silvia Pimental - Sim. E por isso que essas duas 
ONGs puderam apresentar sua comunicação 
(petição) ao Comitê CEDAW. O caso da Aline 
Pimentel é paradigmático, por se tratar de um 
tema importantíssimo, que é a falta de serviços de 
saúde adequados às mulheres, principalmente 
aquelas que são pobres. A constatação do Comitê 
CEDAW foi de que o mau atendimento se deveu 
ao fato de Aline Pimentel ser pobre e negra. É 
interessante notar isso, porque houve grande 
reação por parte do governo brasileiro, que não 
aceitou essa constatação, alegando que não há 
racismo em nosso país. O caso é que o Comitê 
CEDAW entendeu que o racismo seria uma 
agravante à negligência estatal brasileira na área 
da saúde. 

Sapientia: O que essa condenação determinou? 
Silvia Pimental - O Comitê CEDAW fez uma 
recomendação geral e uma recomendação particu¬ 
lar ao caso concreto. Na recomendação geral 
constavam as seguintes determinações: (i) assegu¬ 
rar o direito das mulheres à maternidade segura e 
ao acesso à assistência médica emergencial 
adequada, a preços acessíveis, de acordo com a 
recomendação geral de 1999 sobre as mulheres e a 
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saúde; (ii) proporcionar formação profissional 
adequada para os trabalhadores da área de saúde, 
especialmente sobre os direitos reprodutivos das 
mulheres à saúde, incluindo tratamento médico de 
qualidade durante a gravidez e o parto, bem como 
assistência obstétrica emergencial adequada; (iii) 
assegurar o acesso a medidas eficazes nos casos 
em que os direitos das mulheres à saúde reprodu¬ 
tiva tenham sido violados e prover a formação de 
pessoal do poder judiciário e responsável pela 
aplicação da lei; (iv) assegurar que as instalações 
de assistência médica privada satisfaçam as 
normas nacionais e internacionais em saúde 
reprodutiva; (v) assegurar que as sanções adequa¬ 
das sejam impostas a profissionais de saúde que 
violem os direitos de saúde reprodutiva das 
mulheres, e (vi) reduzir as mortes maternas evitáveis 
através da implementação do Acordo Nacional pela 
Redução da Mortalidade Materna nos níveis 
estadual e municipal, inclusive por meio da criação 
de comitês de mortalidade materna em lugares 
onde tais comitês ainda não existem, de acordo com 
as recomendações em suas observações finais para 
o Brasil em agosto de 2007. Já em relação ao caso 
concreto, o Comitê CEDAW determinou uma 
indenização à família, basicamente a mãe da jovem 
falecida que agora cuida da neta com muita dificul¬ 
dade. Na época da morte de Aline, a menina que ela 
deixou órfã tinha cinco anos. A determinação foi na 
linha de garantir meios não só de manter e de 
alimentar essa família, mas de prover suporte 
psicológico. O Brasil já efetivou essa parte, pagando 
uma indenização em torno de US$ 120, 130 mil. 


Sapientia: Como ocorrem os julgamentos nesse 
comitê? 

Silvia Pimental - As decisões são do Comitê como 
um todo, embora haja um grupo de trabalho espe¬ 
cial sobre o Protocolo Facultativo. Este grupo se 
encarrega de estudar, analisar e apresentar 
propostas de encaminhamento sobre os casos 
que chegam até ele. Porém, o Comitê é soberano 
nas suas decisões. Excepcionalmente, há mais de 
uma visão dentro do grupo de trabalho, o que 
exige maiores debates da Plenária. 

Sapientia: Para haver acesso ao Comitê, é 
preciso haver o esgotamento das vias internas 
num determinado Estado Parte da Convenção? 
Silvia Pimental - Sim. O Comitê CEDAW, como 
os demais Comitês de Direitos Humanos da ONU, 
não examinará uma comunicação individual a 
menos que se tenham esgotados todos os recur¬ 
sos da jurisdição interna, salvo nas hipóteses em 
que a tramitação desses recursos se prolongue 
injustificadamente no tempo ou não seja provável 
que se chegue a um remédio efetivo como resul¬ 
tado. Com frequência, nós constatamos situações 
de tais dificuldades. Tivemos o caso, por exemplo, 
de uma mulher na Hungria, outro na Áustria, mãe 
de uma criança portadora de deficiência mental, 
que sofria uma grande dificuldade pra cuidar 
dessa criança dentro de casa, sendo também 
espancada pelo marido. Ela havia ido à polícia 
algumas vezes, sem nenhum resultado. Às vezes 
os obstáculos impedem o prosseguimento do 
caso pela via legal e isso justifica o acesso ao 
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Comitê mesmo não havendo esgotamento das 
vias internas em um país. 

Sapientia: A senhora mencionou a Áustria, um 
país desenvolvido. Os direitos são mais iguali¬ 
tários para as mulheres nesses Estados? 

Silvia Pimental - Sim. Recebemos muitos casos 
oriundos desse continente, porque são exata¬ 
mente as europeias as mais atentas aos seus 
direitos e ao sistema internacional de proteção aos 
direitos humanos. Os primeiros casos foram 
denúncias de violência contra a mulher, que 
lamentavelmente é um fenômeno universal. 

Sapientia: Então, de forma geral, as mulheres 
enfrentam problemas no mundo inteiro, mesmo 
nos países mais desenvolvidos. Os problemas 
maiores, no entanto, ainda estão nos países em 
desenvolvimento? 

Silvia Pimental - Sim, os maiores problemas estão 
nos países em desenvolvimento. Entretanto, 
afirmar isso não significa dizer que não existem 
problemas em termos de igualdade nos países 
chamados de primeiro mundo. Os países nórdicos 
são aqueles que apresentam uma relação de 
gênero que mais se aproxima de uma relação de 
igualdade. E mesmo assim, não há igualdade 
plena entre homens e mulheres. E importante 
lembrar que a cultura dos países nórdicos - assim 
como de outros países desenvolvidos - é 
permeada pela cultura de outros países, muito 
especialmente, em função do fenômeno migratório. 


Isso leva à existência de casos de mutilação 
feminina em países europeus, por exemplo. Muitos 
migrantes levam seus valores e hábitos no que diz 
respeito à sua cultura e aos direitos da mulher para 
os países que os recebem, criando situações extre¬ 
mamente conflitantes e difíceis. 

Sapientia: As decisões do Comitê têm caráter 
de recomendação. Qual é a responsabilidade 
internacional de um Estado que não cumpre as 
recomendações do Comitê CEDAW? 

Silvia Pimental - Isso, precisamente. As 
decisões do Comitê CEDAW, em si, não repre¬ 
sentam normas jurídicas vinculantes. Entretanto 
advêm de um órgão que tem legitimidade para 
interpretar a Convenção CEDAW e monitorar 
seu cumprimento obrigatório por parte dos 
Estados. Assim sendo, não é propriamente uma 
norma de caráter vinculante, mas algo seme¬ 
lhante, porque a base legal a partir da qual se 
funda a recomendação é uma norma vinculante, 
a saber, uma Convenção e um Protocolo Facul¬ 
tativo acordados pelos próprios Estados. O 
Comitê é quase um tribunal. 

Sapientia: A senhora acha que estamos cami¬ 
nhando para a criação de um tribunal que julgue 
ilícitos internacionais em relação à mulher, na 
medida em que existem tribunais para vários 
tipos de matéria? 

Silvia Pimental - Eu não teria condições de me 
enveredar nessa linha. 
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Sapientia: Até que ponto o princípio da sobera¬ 
nia dos Estados dificulta a atuação dos órgãos 
monitores dos tratados? 

Silvia Pimental - O princípio da soberania dos 
Estados impõe dificuldades ao "treaty bodies". A 
criação desses órgãos, assim como a delimitação 
de suas funções, são acordadas pelos próprios 
Estados Partes. O problema é que quando esses 
órgãos começam a exigir o que eles entendem 
demasiado, eles começam a reclamar. Dizem que 
os "treaty bodies" estão indo além de seu mandato. 

Sapientia: Como podemos relacionar as confe¬ 
rências sobre a situação das mulheres no âmbito 
da ONU e a Convenção de Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher? 
Silvia Pimental - A década de 1970 foi marcada 
pelo movimento de mulheres. O movimento 
feminista ganhava força e notoriedade. Concomi¬ 
tantemente, a ONU instituiu a década da mulher 
para o período compreendido entre 1975 a 1985. 
Nesse período, foram realizadas três Conferências 
Internacionais, sendo elas: (i) no México em 1975, 
(ii) em Copenhague em 1980; (iii) em Nairóbi em 
1985. Foi na Conferência do México que muito se 
discutiu sobre a necessidade da criação de uma 
Convenção Internacional para a Mulher, a qual foi 
concretizada em 1979. 

Sapientia: O que Beijing trouxe no âmbito dos 
direitos da mulher? 

Silvia Pimental - A Conferência de Beijing teve 
por objetivo avaliar os esforços empreendidos 


durante a década da mulher. A grande preocu¬ 
pação, em 1985, foi de como sustentar os esforços 
desses dez anos, ou seja, descobrir e criar meca¬ 
nismos e instituições que garantissem a permanên¬ 
cia e a continuidade dos avanços ocorridos nesse 
período. A opção foi pela criação de redes regio¬ 
nais e internacionais de organizações de mulheres. 
O CLADEM surgiu nesse contexto, assim como 
várias outras redes, como a International Women 
Rights Action Watch (IWRAW) que ajudei a criar. A 
grande marca de Beijing diz respeito aos direitos 
reprodutivos das mulheres. Nesse sentido, ela se 
diferencia das outras duas conferências anteriores. 

Sapientia: A Conferência do Cairo (1994) 
também tratou dos direitos reprodutivos das 
mulheres? 

Silvia Pimental - Sim, o grande avanço se deu na 
Conferência do Cairo Sobre População e Desen¬ 
volvimento. Mas o que eu quero dizer é que 
Beijing incorporou os avanços que surgiram em 
Cairo. As lideranças feministas que estiveram em 
Beijing, trabalhando pelos direitos reprodutivos, 
também estiveram no Cairo. Nosso momento é 
marcado, lamentavelmente, pelo retrocesso em 
relação a esse tema, porque as forças fundamen- 
talistas estão muito organizadas. É triste constatar 
que até em sessões da ONU há movimentações e 
alianças entre os grupos mais retrógrados do 
Oriente e do Ocidente, para que não se avance no 
que diz respeito aos direitos reprodutivos e 
sexuais. Por isso é que não houve outra grande 
conferência em 2005, que seriam os 10 anos 



Sílvia Pimentel no Palais des Nations, na ONU, em Genebra. 


46 











Sílvia Pimentel na sede da ONU em Nova Iorque. 

pós-Beijing e não há consenso sobre uma Confe¬ 
rência em 2015. 

Sapientia: Em recente artigo, a senhora afirma 
que a jurisprudência internacional tem 
equiparado cada vez mais o estupro à tortura. 

Que mudanças seriam trazidas por esse novo 
entendimento? 

Silvia Pimental - Está mudando a maneira pela 
qual a sociedade passa a ver o crime de violação 
sexual. Já falamos antes do problema dos 
estereótipos. Fiz um trabalho com a Valeria Pandji- 
ardjian, no qual estudamos 50 processos de 
estupro na década de 1990, e constatamos um 
grande número de situações embasadas no 
estereótipo de que a mulher seria responsável 
pelo próprio estupro. Isso é inadmissível. Ainda 
hoje, esse estereótipo é forte: a culpa acaba 
recaindo sobre a mulher, porque, por exemplo, 
estava de saia curta, porque estava na ma na hora 
em que não podia, etc. Na Itália, há alguns anos, 
uma moça foi estuprada. Ela vestia calça jeans. 
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Você sabe o que foi trazido à argumentação nos 
tribunais? Que a calça, por ser muito justa, só 
abaixaria com a ajuda da moça. Quase todos os 
jornais locais abordaram a questão como um 
verdadeiro escândalo. O meu livro mostra esse 
esforço de transformar a vítima em ré em casos de 
violência sexual. Eu acho que relacionar o estupro 
a um caso de tortura pode impactar no imaginário 
social. Hoje em dia, vários países já contemplam o 
estupro marital. Muitas pessoas reagem mal a 
essa ideia porque veem a relação sexual como um 
débito conjugal. 

Sapientia: Diz-se que está no contrato. 

Silvia Pimental - É um débito conjugal e a mulher 
nunca pode se negar. Pressupõe-se, então, que 
caso ela se negue o marido pode forçá-la. (O sexo) 
é visto como um direito do homem numa relação 
conjugal. Essa mentalidade demonstra como os 
estereótipos, da mulher com o papel de 
subserviência que é criado pela sociedade, 
acabam tolhendo os direitos básicos das mulheres. 










SAPIENTIA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS 

JUNHO DE 2013 


SÃO PAULO (SP) 

04/06 - CICLO DE AULAS E DEBATES: "IMPE¬ 
RIALISMO, AMÉRICA LATINA E BRASIL" 

A atividade, organizada pelo Centro Ángel 
Rama, é gratuita e aberta aos interessados, sem 
necessidade de inscrição. Serão emitidos certi¬ 
ficados aos participantes, mediante presença 
em 85% das aulas. 

Entre os palestrantes, encontram-se o Prof. de 
Direito Jorge Luiz Souto Maior, o Prof. de 
Geopolítica Leonel Itaussu de Almeida e o econo¬ 
mista Plínio de Arruda Sampaio, além de outros. 

Data: : 04 DE JUNHO, DAS 17 H/21 H 

Local: Anfiteatro de História - FFLCH/USP. 

Cidade Universitária, São Paulo-SP 

Mais informações: carama@usp.br ou (11) 3091 - 

4879. 

13/06 - SEMINÁRIO: "DO POLITICAL BUDGET 
CYCLES DIFFER IN LATIN AMERICAN DEMO- 
CRACIES?" 

A Coordenação de Seminários do Departamento 
de Ciência Política (Profs. Drs. Adrian Gurza 
Lavalle e Rogério Arantes) convida para o semi¬ 
nário "Do Political Budget Cycles Differ in Latin 
American Democracies?", que será dirigido pela 
Profa. Dra. Lorena Barberia (DCP/USP). O evento 
é gratuito e aberto aos interessados, sem necessi¬ 
dade de inscrição. 

Data: 13 DE JUNHO DE 2013, DAS 10H/12H 
Local: Sala 105 do Prédio de Filosofia e Ciências 
Sociais - FFLCH/USP. Cidade Universitária, São 
Paulo- SP 

Mais informações: (11) 3091-3754 

27/06 - SEMINÁRIO: "RISING BRAZIL: WHAT 
ROLE FOR HUMAN RIGHTS?"?" 

A Coordenação de Seminários do Departamento 
de Ciência Política convida para o seminário 
"Rising Brazil: What Role for Human Rights?", que 


será dirigido por Par Engstrom, da University 
College London. O evento é gratuito e aberto aos 
interessados, sem necessidade de inscrição. 

Data: 27 DE JUNHO DE 2013, DAS 10H/12H 
Local: Sala 105 do Prédio de Filosofia e Ciências 
Sociais - FFLCH/USP. Cidade Universitária, São 
Paulo- SP 

Mais informações: (11) 3091-3754 

RIO DE JANEIRO (RJ) 

11/06 - III BRAZIL -US FORUM 


O Centro Brasileiro de Relações Internacionais 
(CEBRI) e o Center for Hemispheric Policy 
(CHP), da Universidade de Miami, realizarão o 
"III Brazil-US Forum", cujo objetivo é promover 
debate sobre a situação atual das relações entre 
Brasil e EUA. Entre os debatedores, estão o 
coordenador do IPEA, Armando Castelar, e o 
analista da FGV João Augusto de Castro Neves. O 
idioma de trabalho será o inglês, com tradução 
simultânea. 

Data: 1 1 DE JUNHO DE 2013 
Local: Sala de Eventos CEBRI - Grupo 201 
Rua da Candelária, 9 - Grupo 201 - Centro - 
Rio de Janeiro/RJ 

Inscrições: pelo endereço eventos@cebri.org.br 

JOÃO PESSOA (PB) 

03 A 07/06 - II SEMANA DE RELAÇÕES INTER¬ 
NACIONAIS DA UFPB 

A Conferência de Abertura será ministrada pelo Prof. 
Dr. Henrique Altemani, que falará sobre "Os desafios 
da política externa brasileira no século XXI”. 

Data: 03 A 07 DE JUNHO DE 2013, DAS 9H/19H 
Local: Auditório 212, Centro de Educação da 
Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa-PB 

Informações e inscrições: https://sites.google. 
com/site/riufpb/ 
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CHARGE 

DILMA É ELEITA A SEGUNDA MULHER MAIS 
PODEROSA DO MUNDO PELA FORBES 


JULIANA PIESCO 
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